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“A árvore que não dá frutos  

É xingada de estéril. Quem 

Examina o solo? 

 

O galho que quebra 

É xingado de podre, mas  

Não havia neve sobre ele? 

 

Do rio que tudo arrasta 

Se diz que é violento, 

Ninguém diz violentas 

As margens que o cerceiam” 

 

Bertold Brecht





 

 

RESUMO 
 
 
DESEMPENHO ESCOLAR EM UMA ESCOLA NO CAMPO - CONTINGENTES DO 

FRACASSO ESCOLAR 
 
 

AUTORA: Gabriela Fávero Fréo 
ORIENTADORA: Fabiane Romano de Souza Bridi 

 
 

Esta pesquisa possui como objetivo principal analisar e discutir o desempenho escolar 
dos alunos dos anos finais do ensino fundamental da EMEF João Gonçalves Vieira 
no período de 2010 – 2017. Como preocupação temática assumo a análise do 
desempenho escolar sob a perspectiva do fracasso escolar nos anos finais do ensino 
fundamental. O fracasso escolar é aqui entendido como uma categoria de análise que 
culmina na reprovação/retenção escolar, abandono/evasão ou infrequência. O esforço 
de sistematização teórica acerca da temática contribui para a compreensão do 
fenômeno através dos apontamentos descritos nos documentos escolares. Para 
fundamentação teórica, me alinho a perspectiva de Patto (1988), Angelucci et al., 
(2004), Mello (1995), Machado (1994), Souza, M. (1991), Souza, D. (1991), Kramer e 
Leite (1996), para buscar compreender a manifestação institucional do fracasso 
escolar. Como opção metodológica, me vinculo ao Pensamento Sistêmico 
fundamentada em Vasconcellos (2010), Pellanda (2009) e Maturana (1997) e utilizo 
como aporte metodológico a Cartografia, a partir dos apontamentos de Kastrup 
(2007), Deleuze e Guattari (1995). A produção de dados é realizada a partir da 
observação e análise das atas de final de ano letivo e diários de classe dos últimos 7 
anos com a finalidade de identificar e acompanhar as reincidências desse processo. 
Dessa forma, aprofundo a compreensão acerca do fracasso escolar, procurando 
relacioná-lo com o contexto educativo da escola; identificar a média de 
aproveitamento nos componentes curriculares; e, por fim, reconhecer alguns 
contingentes que influenciam para o baixo desempenho escolar. Para analisar os 
dados, utilizei os autores Charlot (2000, 2005, 2013), Meirieu (1998, 2002), Perrenoud 
(2000), Bossa (2008), Fernández (2013), Moojen (2009), e Bridi Filho e Bridi (2016). 
Com base na análise dos dados, constato como contingentes de fracasso escolar 
elementos relacionados à subsistência, segurança emocional, manifestação de 
comportamento, relação com a vida cotidiana e o mundo do trabalho, limites da 
linguagem e relação com o conhecimento. 
 
 
Palavras-chave: Desempenho Escolar. Fracasso Escolar. Cartografia. 
 
 





 

 

ABSTRACT 
 
 

SCHOOL PERFORMANCE IN A SCHOOL IN THE FIELD - CONTINGENTS OF 
SCHOOL FAILURE 

 
 

AUTHOR: Gabriela Fávero Fréo 
ADVISOR:  Fabiane Romano de Souza Bridi 

 
 

The research has as main objective to analyze and discuss the school performance of 
the students of the final years of elementary school of the  EMEF João Gonçalves 
Vieira in the period of 2010-2017. As a thematic concern I assume the analysis of 
school performance from the perspective  of the failure of  schooling in the final years 
of elementary school. School  failure is understood as a category of analysis that 
culminates in disapproval / retention, abandonmentt / avoidance, or infrequency. The 
effort of theoretical systematization on the subject contributes to the understanding of 
the phenomenon through the notes described in the school documents. For theoretical 
reasons, I align myself to the perspective of Patto (1988), Angelucci et al., (2004), 
Mello (1995), Machado (1994), Souza, M. (1991), Souza, D. (1991), Kramer e Leite 
(1996), in order to understand the institutional manifestation of school failure. As a 
methodological option, I link to Systemic Thinking based on Vasconcellos (2010), 
Pellanda (2009) and Maturana (1997) and use as a methodological contribution to 
Cartography, based on the Kastrup (2007). Deleuze and Guattari (1995) notes. The 
production of data is performed from the observationand analysis of the end of the year 
and class journals of the last seven years with the purporose of identifying and 
monitoring the recidivism of this process. In this way, I deepen the understanding about 
school failure, trying to relate it to the educacional context of the school; identify the 
average of achievement in the curricular components; and finally, to recognize some 
contingents that influence the low school performace. To analyze the data, I usedthe 
authors Charlot (2000, 2005, 2013), Meirieu (1998, 2000), Perrenoud (2000), Bossa 
(2008) Fernández (2013), Moojen (2009) and Bridi Filho and Bridi (2016). Basead on 
the analyses of the data, the elements of substance, emotional security, manifestation 
of behavior, relationship with daily life and the word of work, limits of the language and 
relation with knowledge are considered as contingents of school failure. 
 
 
Keywords: School Performance. School Failure. Cartography. 
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1 TECENDO A PESQUISA 

 

1.1 INTRODUÇÃO 

 

Neste primeiro momento explicito meu percurso formativo, a delimitação da 

temática, a justificativa, o problema de pesquisa e os objetivos.  

Como preocupação temática assumo a análise do desempenho escolar sob a 

perspectiva do fracasso escolar nos anos finais do ensino fundamental. O fracasso 

escolar é aqui entendido como uma categoria de análise que culmina na 

reprovação/retenção escolar, abandono/evasão ou infrequência às aulas. Assim 

sendo, primeiramente sinalizo o percurso formativo abordando a experiência 

profissional e acadêmica e, posteriormente descrevo a problemática, sua justificativa 

e os fundamentos teóricos e metodológicos que embasam esta pesquisa. 

 

1.2 PERCURSO FORMATIVO 

 

Meu ingresso no ensino superior ocorreu no ano de 2007, após 12 anos de 

escolarização básica em escola pública. Minha primeira graduação foi de Licenciatura 

em História, escolhida devido ao forte vínculo mantido com o estudo das ciências 

humanas ao longo da educação básica, especialmente no Curso Normal. Na condição 

de estudante bolsista do Programa Universidade para Todos (PROUNI), frequentei o 

ensino superior na Universidade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões 

(URI) – Campus de Frederico Westphalen e, concomitante exerci atividade laboral.  

Desde este momento a necessidade de equilibrar o trabalho com o 

desempenho acadêmico me inquietava, pois minha trajetória familiar me colocava 

como primeira geração a ter acesso ao ensino superior. Concomitante percebia a 

inclusão de meu irmão nos índices de abandono escolar, onde o mesmo, com 16 anos 

acumulava retenções e desgostos em frequentar a escola. Assim, começava o 

fenômeno do fracasso escolar a me perturbar1. 

O Curso Normal possibilitou o ingresso em minha primeira experiência docente, 

em 2010, compondo o quadro profissional da Associação de Pais e Amigos dos 

 

1  Perturbação, para Maturana, significa uma transformação não específica, consiste em algo que 
apenas dispara um efeito que será definido (posteriormente, em algum momento) pela estrutura do ser 
vivo. 
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Excepcionais (APAE) de Frederico Westphalen, experiência esta impulsionada pela 

pós-graduação em Psicopedagogia, também realizada na URI – campus de Frederico 

Westphalen. Como docente nesta escola, pude ter contato com uma discussão e 

entendimento mais aprofundado dos elementos da cognição, aprendizagem, 

construções diagnósticas e intervenção pedagógica. Nesta ocasião atuava com 

alunos em diferentes situações diagnósticas, sociais e faixas etárias, significando um 

momento de desafio e muito crescimento. Esta experiência possibilitou a 

compreensão do processo de ensino e aprendizagem a partir de uma racionalidade 

orgânica, compreendendo os sujeitos como organismos biológicos, complexos, 

autônomos e interdependentes, assim como propõem Maturana e Varela (1997; 

2001). 

Após 4 anos de atuação na APAE e realizando concursos públicos voltados à 

minha graduação inicial, fui nomeada como professora de História no município de 

Salto do Jacuí. Exercendo a atividade docente, antigas perturbações acerca do 

fenômeno do fracasso escolar voltaram a se manifestar, entre elas a relação do 

desempenho escolar com a vulnerabilidade social e a cognição, bem como o 

significado que a escola e aprendizagem assumiam aos olhos dos meus alunos. 

Assim, procurava estudar muito para as aulas, estimular relações dos conteúdos 

escolares com episódios da atualidade, identidade cultural, produções artísticas.... Em 

pouco tempo esta postura provocadora me levou a outros desafios junto à gestão 

através de funções na coordenação de projetos escolares (Programa Mais Educação) 

e atuação na Secretaria Municipal de Educação.  

O trabalho como parte da equipe gestora na Secretaria Municipal de Educação 

foi direcionado para a Educação Especial e Inclusiva, onde a trajetória profissional na 

APAE constituiu alicerce para assumir esta tarefa. O grande desafio deste momento 

foi contemplar a implementação da Educação Inclusiva no cenário municipal, 

abordando com os/as colegas docentes a formação profissional, estudos sobre os 

documentos orientadores, estratégias pedagógicas e encaminhamentos de produção 

diagnóstica. Coordenei este trabalho até 2016 quando retornei para a sala de aula. 

Ao optar pelo Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional (PPPG), Mestrado Profissional, da Universidade Federal de Santa Maria 

(UFSM), na linha de pesquisa 2 - Gestão Pedagógica e Contextos Educativos -procuro 
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instrumentos para a busca de “pontos cegos”2 na minha compreensão desempenho 

escolar. Neste sentido, procuro observar o desempenho escolar no período de 2010 

– 2017, com a finalidade de produzir dados que revelem contingentes da construção 

do fracasso escolar em uma realidade específica. 

Ao observar o contexto da Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) 

João Gonçalves Vieira, almejo me empenhar na compreensão deste espaço 

pedagógico, propondo analisar e discutir o desempenho escolar dos alunos dos anos 

finais do ensino fundamental no período de 2010 a 2017. Nesta intenção, 

primeiramente procuro localizar o conceito de fracasso escolar no processo de 

constituição da educação brasileira para, em seguida, destacar as vertentes de 

entendimento do fracasso escolar ao longo do século XX. Com esta fundamentação 

acerca da temática, a apresentação do contexto educativo da escola pretende 

destacar alguns elementos da política e gestão educacional que podem estar 

relacionados aos contingentes de fracasso escolar. 

 

1.3 A PROBLEMÁTICA E SUA JUSTIFICATIVA 

 

Partindo do entendimento de que o desempenho escolar é resultado de um 

processo de ensino e aprendizagem, compreendo que o fracasso escolar consiste em 

um campo de análise produzido mediante a reprovação, evasão ou infrequência 

escolar3.Neste sentido, já em 1935, Anísio Teixeira esclarecia que a reprovação do 

aluno não é sinônimo de êxito do mecanismo escolar em selecionar seus indivíduos, 

mas sim uma falha do mesmo. Em suas palavras: 

 

Não basta haver escola para os mais capazes, é indispensável que haja 
escolas para todos. Não basta haver escolas para todos, é indispensável que 
todos aprendam. 
Não é difícil avaliar quanto à modificação veio influir no conceito de 
rendimento da escola. Antes, dado o caráter seletivo, a reprovação era quase 
o índice da qualidade do ensino. Se muitos falhassem, queria isto dizer que 
os critérios de julgamento eram realmente eficientes e se estava depurando, 
para a formação das elites intelectuais e profissionais, a fina flor da 
população. 
Se, porém, a escola tem o dever de ensinar a todos, porque todos precisam 
dos elementos fundamentais da cultura para viver na sociedade moderna, o 

 

2 Para Maturana e Varela (2001), nossos “pontos cegos” são o que não vemos ou não percebemos que 
ignoramos, o que só nos damos conta quando procuramos através do processo reflexivo. 
3 Introduzo a ideia de infrequência por considerar que esta influencia diretamente no processo de 
escolarização. 
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problema se inverte. Aluno reprovado significa não já êxito do aparelho 
selecionador, mas fracasso da instituição de preparo fundamental dos 
cidadãos, homens e mulheres, para a vida comum (TEIXEIRA, 1935, p. 74). 

 

Por este posicionamento, percebe-se a compreensão de que a educação 

escolar reflete um ideário social elementar, voltado ao acesso e aprendizagem 

universal. Bem como, que a escola efetivamente alcança seus objetivos apenas 

quando os alunos conseguem se apropriar dos elementos fundamentais da cultura 

para viver em sociedade. Em outras palavras, o mau desempenho dos alunos nesta 

apropriação, seu fracasso nesse processo, quando ela não acontece, significa atestar, 

simultaneamente, o fracasso do sistema escolar como um todo.  

O contexto desta pesquisa é a EMEF João Gonçalves Vieira. Uma escola do 

campo localizada no município de Salto do Jacuí/RS, onde atuo como professora da 

disciplina de História. Percebo que o fracasso escolar (expresso por meio da 

reprovação, evasão e infrequência) é uma situação que compõem o cotidiano escolar, 

e, nesta etapa de ensino, considero ter consequências importantes para a formação 

integral dos adolescentes. 

Desta forma, em observação inicial das atas de final de ano, produzidas ao 

término do ano letivo, verifica-se que no ano de 2017 se destacam alguns contingentes 

de fracasso escolar. Abaixo expresso alguns dados produzidos a partir do 

desempenho escolar dos alunos ao final do referido ano letivo. 

A Figura 1 abaixo refere-se a turma de 6º ano, apresenta como categorias de 

referência a aprovação, retenção, evasão, transferências e, por fim, a infrequência, 

sendo que esta última é produzida a partir da observação do cotidiano escolar, tendo 

por base de dados o caderno de chamada. Ao final do ano letivo, os alunos 

infrequentes, ora são considerados evadidos, ora retidos.  
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Figura 1 - Apresenta índices de desempenho escolar do 6º ano durante o ano letivo 
de 2017 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O gráfico exposto na Figura 1 reproduz os índices de aprovação, retenção, 

evasão, transferência e infrequência escolar. Com base nesses índices, é possível ver 

que a turma era composta por 25 alunos no início do ano letivo de 2017. Ao longo 

deste ano, 2 alunos mantiveram-se infrequentes as aulas, sendo que um destes foi 

considerado evadido ao fim do ano letivo; outros 2 alunos foram transferidos de 

escola; 15 alunos foram aprovados; e 8 alunos foram retidos. Traduzindo as retenções 

e evasão em porcentagem, este índice assume a porcentagem de 39,13%dos alunos 

da turma. 

A Figura 2 retrata o desempenho escolar dos alunos da turma do 7º ano. Como 

na figura anterior, também apresenta como categorias de referência a aprovação, 

retenção e transferências. Porém, neste gráfico não há as categorias de infrequência 

e evasão escolar.  
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Figura 2 - Apresenta índices de desempenho escolar do 7º ano durante o ano letivo 
de 2017 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 

O gráfico exposto na Figura 2 reproduz os índices de aprovação, retenção e 

transferência. Com base nesses índices, é possível ver que a turma era composta por 

14 alunos no início do ano letivo de 2017. Ao longo deste ano, 1 aluno foi transferido 

de escola; 8 alunos foram aprovados; e 5 alunos foram retidos, convém destacar que 

um destes é uma aluna com deficiência intelectual que se encontra em situação de 

defasagem idade-série. Traduzindo as retenções e evasão em porcentagem, este 

índice assume a porcentagem de 38,46% dos alunos da turma. 

Abaixo, a Figura 3 retrata a turma de 8º ano, e, como nas figuras anteriores, 

também apresenta como categorias de referência a aprovação, retenção, evasão, 

transferências e, por fim, a infrequência, sendo que esta última produzida a partir da 

observação do cotidiano escolar, e possuindo por base de dados o caderno de 

chamada. Ao final do ano letivo, 1 aluno infrequente, foi considerado evadido e outro 

retido.  
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Figura 3 - Apresenta índices de desempenho escolardo8º ano durante o ano letivo de 
2017 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

O gráfico exposto na Figura 3 reproduz os índices de aprovação, retenção, 

evasão, transferência e infrequência escolar. Com base nesses índices, é possível ver 

que a turma era composta por 14 alunos no início do ano letivo de 2017. Ao longo 

deste ano, 2 alunos mantiveram-se infrequentes às aulas, sendo que um destes foi 

considerado evadido ao fim do ano letivo, enquanto o outro aluno foi retido; apenas 1 

aluno foi transferido de escola; 5 alunos foram aprovados; e 7 alunos foram retidos. 

Traduzindo as retenções e evasão em porcentagem, este índice assume a 

porcentagem de 61, 53% dos alunos da turma. 

Por fim, na Figura 4, encontra-se o gráfico que se refere à turma do 9º ano, 

última etapa dos anos finais do ensino fundamental. Ele igualmente apresenta as 

categorias de aprovação, retenção, evasão, transferências e, por fim, a infrequência, 

sendo que esta última foi produzida a partir da observação do cotidiano escolar, tendo 

por base de dados o registro de chamada. Ao final do ano letivo, os alunos 

infrequentes, ora são considerados evadidos, ora retidos, sendo que infrequência 

ocorreu principalmente no último trimestre letivo. Além disso, um dos alunos faleceu 

durante o ano letivo. 
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Figura 4 - Apresenta índices de desempenho escolar do 9º ano durante o ano letivo 
de 2017 
 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na Figura 4, o gráfico apresenta os índices de aprovação, retenção, evasão, 

transferência e infrequência escolar do 9º ano. A partir destes índices, é possível ver 

que a turma era composta por 15 alunos no início do ano letivo de 2017. Ao longo 

deste ano, 2 alunos foram transferidos de escola e um faleceu. Os alunos infrequentes 

somaram-se 5, sendo que esta quantidade se ampliou principalmente no início do 3º 

trimestre. Ao final do ano letivo de 2017, apenas 5 alunos concluíram o 9º ano com 

aprovação, enquanto 1 evadiu e 7 reprovaram. Traduzindo as retenções e evasão em 

porcentagem, aproximadamente 53,33% dos alunos da turma configuraram 

contingentes de fracasso escolar. 

Esse breve estudo exploratório foi baseado na produção de dados a partir das 

atas de registro de final do ano de 2017 e de informações obtidas pelo acesso em 

diários de classe.Com base nele, compreendo que o fracasso escolar exposto através 

das categorias de retenção e evasão parece (ou sugere) configurar não apenas o 

resultado de um processo formal de avaliação pedagógica, mas também uma 

construção cotidiana, alimentada em parte significativa pela infrequência escolar. 

Observo que a turma que mais transpareceu esse elemento é o 9º ano, no qual 

encontramos os maiores índices de infrequência.  
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Por outro lado, diante desses apontamentos e buscando ampliar a 

compreensão sobre o assunto em foco, entendo ser importante ressaltar que estas 

categorias de análise do desempenho escolar isoladas não são suficientes para 

esclarecer o sistema escolar no que se refere a produção do fracasso escolar também 

como produto final das relações de ensino aprendizagem. Inclusive por isso, acredito 

que, se faz essencial observarmos componentes da grade curricular quais as 

disciplinas que se configuram como potencializadoras desse processo.  

Assim sendo, mediante o panorama pedagógico institucional expresso, o qual 

foi produzido através da consideração dos dados levantados sobre desempenho 

escolar, proponho a seguinte questão para orientar este estudo: como ocorre o 

desempenho escolar dos alunos dos anos finais do ensino fundamental da 

EMEF João Gonçalves Vieira? 

Diante disso, considerando as diferentes implicações circunstanciais e 

investigativas que podem ser envolvidas e suscitadas a partir dessa questão, sinalizo 

que opto por me afastar cronologicamente do período atual em que o fenômeno do 

fracasso escolar ocorre com a finalidade de observar os seus diferentes contingentes, 

utilizando para isso o recorte temporal dos últimos 7 anos.  

Seguindo essa orientação, para o desenvolvimento da investigação proponho 

o seguinte objetivo geral: analisar e discutir o desempenho escolar dos alunos 

dos anos finais do ensino fundamental da EMEF João Gonçalves Vieira no 

período de 2010 – 2017. Como objetivos específicos proponho: a) Aprofundar a 

compreensão acerca do fracasso escolar, procurando relacioná-lo com o contexto 

educativo da escola; b) Identificar a média de aproveitamento nos componentes 

curriculares; e, por fim, c) Reconhecer os contingentes que influenciam o baixo 

desempenho escolar.   

 

1.4 FUNDAMENTOS TEÓRICOS METODOLÓGICOS DA PESQUISA 

 

A epistemologia do Pensamento Sistêmico (PS), desenvolvida ao longo do 

século XX através de diversas teorias e por pesquisadores situados em diferentes 

escolas de pensamento e pesquisa (através do movimento da Cibernética), é 

contemporaneamente entendida como uma mudança na forma de conceber, conduzir 

e produzir ciência. De acordo com Vasconcellos (2005; 2012), através das múltiplas 

reflexões que gerou, tornou viável uma transição paradigmática, compreendida como 
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a superação de pressupostos da ciência moderna tradicional pela formulação e 

adoção novos princípios orientadores.  

Nesta perspectiva, possibilitou a passagem da moderna noção cartesiana de 

mundo mecanicista - também chamada de reducionista ou atomística -, que ao fazer 

uso do método analítico, busca a compreensão dos objetos do conhecimento a partir 

da fragmentação de fenômenos complexos em partes separadas, para a concepção 

dos fenômenos, objetos do conhecimento, em sua constituição complexa, interligada 

e interdependente. Em outras palavras, uma mudança de percepção, na qual a ênfase 

nas partes passa para a ênfase no todo. 

Com isso, a epistemologia do Pensamento Sistêmico buscou romper com 

pressupostos característicos da ciência tradicional, como as noções de simplicidade, 

estabilidade e objetividade, apresentando, em substituição, as dimensões da 

complexidade, instabilidade e intersubjetividade.  

Ao estabelecer a complexidade, a ciência novo paradigmática rompe com o 

princípio da simplicidade que representa a “[...] atitude de análise e busca de relações 

causais lineares” (VASCONCELLOS, 2010, p. 69), passando a assumir a realidade 

de forma profundamente imbricada e dinâmica, considerada por Morin (2015, p. 13) 

“[...] complexus: o que é tecido em conjunto”. O segundo rompimento é com o princípio 

cartesiano da estabilidade, premissa da previsibilidade e controle, para assumir o 

pressuposto da instabilidade, o qual considera o mundo como dinâmico, imprevisível 

e incontrolável (VASCONCELLOS, 2010). Por fim a intersubjetividade, implica no “[...] 

reconhecimento da impossibilidade de um conhecimento objetivo do mundo” 

(VASCONCELLOS, 2010, p. 129) e caracteriza o terceiro rompimento. Para a 

intersubjetividade, a realidade emerge das distinções feitas pelo observador. Desta 

forma, Pellanda (2009, p. 24) afirma que na noção autopoiética construída por 

Maturana, na qual se reconhece que “[...] o mundo emerge junto com a ação/cognição 

do sujeito [...]” que é o observador, entende-se que ele não é neutro e produz o 

fenômeno que explica na medida em que o descreve e faz escolhas, ou seja, a 

realidade emerge com a ação do observador.  

Diante destas considerações, cabe ainda acrescentar que a revisão dos 

pressupostos da ciência tradicional surgiu no cenário científico em consequência das 

inquietações dos pesquisadores (cientistas) sobre a maneira como estavam 

produzindo conhecimento científico. Conforme aponta Vasconcellos (2010), foram as 

limitações encontradas no método analítico que tornaram possível o surgimento de 
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um novo cenário na produção de conhecimento científico que busca, 

contemporaneamente, integrar de maneira indissociável os três pressupostos do 

Pensamento Sistêmico acima referidos. A autora sugere inclusive que tal integração 

seja denominada como ciência novo-paradigmática.  

Neste contexto, simultaneamente à consideração de que essas proposições 

teórico-conceituais constituem elementos indispensáveis nessa investigação, 

especialmente porque potencializam novas abordagens investigativas a partir da 

reflexão que viabilizam, optei por não restringir as ações de pesquisa apenas às 

orientações que sugerem. O que se justifica pelo fato de que foi intencional apresentá-

las para promover novas aproximações e apropriações de pesquisa, inclusive com 

métodos de investigação de utilização menos frequente na área da educação.   

Assim sendo, sinalizo a cartografia como método de pesquisa adotado no 

trabalho. Saliento que essa escolha se explica devido ao fato dela reconhecer o objeto 

de estudo em seu contexto, o que, em outras palavras, significa indicar que busca se 

orientar mais pela perspectiva de acompanhar o processo de manifestação e 

desenvolvimento do objeto4. Nesta ótica, - a qual não está desarticulada das principais 

orientações teórico-conceituais indicadas anteriormente, pelo contrário, está 

plenamente afinada a elas, especialmente ao favorecer a apreciação do objeto de 

conhecimento em seu horizonte peculiar de manifestação - visualizo o objeto 

estudado, no caso o desempenho escolar, como uma das manifestações possíveis da 

realidade escolar em que a pesquisa se insere. Por isso, considero que circunscrevê-

lo numa única representação seria uma proposta demasiado reducionista dessa 

realidade complexa. Resulta desse entendimento a aproximação entre o método 

cartográfico e a perspectiva do Pensamento Sistêmico nesta produção.  

Conforme sustenta Kastrup (2007, p. 15): 

 

A cartografia é um método formulado por G. Deleuze e F. Guattari (1995) que 
visa acompanhar um processo, e não representar um objeto. Em linhas 
gerais, trata-se sempre de investigar um processo de produção. De saída, a 
ideia de desenvolver o método cartográfico para utilização em pesquisas de 
campo no estudo da subjetividade se afasta do objetivo de definir um conjunto 
de regras abstratas para serem aplicadas. Não se busca estabelecer um 
caminho linear para atingir um fim. A cartografia é sempre um método ad hoc. 
Todavia, sua construção caso a caso não impede que se procure estabelecer 

 

4 Nesse ponto, estou alinhada com Rosa (2016, p. 38) ao afirmar que “[...] o método cartográfico permite 
considerar o objeto em contexto, sem definir caminhos, procedimentos e regras que serão utilizados a 
priori”. 
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algumas pistas que têm em vista descrever, discutir e, sobretudo, coletivizar 
a experiência do cartógrafo. 

 

Coerente com essa concepção, utilizando o método da cartografia, foi minha 

intenção acompanhar o processo de constituição do desempenho escolar dos alunos, 

com especial atenção, à subjetividade (concepções, opiniões, conceitos, visões de si 

e do mundo) manifesta por eles em relação ao próprio desempenho no contexto formal 

da escolarização. Assim, não busquei um resultado ou uma conclusão explicativa 

definitiva de tal desempenho para servir de parâmetro ou modelo para quaisquer 

trabalhos, mas um acompanhamento personalizado do processo, pois dediquei-me a 

entender como se configura o fenômeno, mediada também pelas considerações dos 

sujeitos envolvidos. 

É relevante observar que a cartografia viabiliza, por suas características 

operacionais flexíveis, tratar a complexidade dos fenômenos no contexto onde se 

processam sem a necessidade de estabelecer um ponto de partida, um resultado ou 

um sentido prévio para as ações em foco. Nesse sentido, oportuniza investigar 

(mapear) com flexibilidade a dinâmica peculiar existente nos diferentes tempos, 

espaços, territórios e momentos onde desenvolvem-se as ações e interações dos 

sujeitos (KASTRUP, 2007; KASTRUP; PASSOS, 2013). Por isso, quando direcionada 

para pesquisa educacional pode favorecer a emergência de dimensões e conceitos 

com amplo potencial criativo e inventivo, oportunizando tanto a produção de 

identidades, subjetividades, como de reflexões, análises e inovações (CORAZZA, 

2012). 

Com base nesse raciocínio, configura abordagem investigativa com potencial 

para favorecer a manifestação de diferentes narrativas, discursos, relações 

interpessoais, relações de poder, de afetividade e solidariedade existentes na 

conjuntura social geral e na escola em particular. Bem como, incorpora propriedades 

as quais podem oportunizar a manifestação inclusive das sutilezas encobertas nas 

ações pouco refletidas do cotidiano, individual e coletivo. Sob esse prisma, tende a 

ser um recurso relevante também em processos voltados à compreensão de ações, 

reações, posições e decisões institucionais.  

A noção de rizoma lançada por Deleuze e Guattari (1995, p.37), neste contexto, 

também é significativa e serviu como suporte para orientar as estratégias operacionais 

da investigação. Uma vez que:  
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Um rizoma não começa nem conclui, ele se encontra sempre no meio, entre 
as coisas, inter-ser, intermezzo. A árvore é filiação, mas o rizoma é aliança, 
unicamente aliança. A árvore impõe o verbo “ser”, mas o rizoma tem como 
tecido a conjunção “e... e... e...” Há nesta conjunção força suficiente para 
sacudir e desenraizar o verbo ser. Para onde vai você? De onde você vem? 
Aonde quer chegar? São questões inúteis. Fazer tábula rasa, partir ou repartir 
de zero, buscar um começo, ou um fundamento, implicam uma falsa 
concepção da viagem e do movimento. 

 

Sob essa ótica rizomática, a investigação sobre o desempenho escolar 

aconteceu orientada mais pela possibilidade de mapear os movimentos 

característicos da realidade escolar, e compreender as subjetividades e 

peculiaridades dos seus sujeitos, do que pela ideia obstinada de demarcar as causas 

e consequências do contexto para estabelecer o resultado do desempenho dos 

alunos. Assim, compreendendo a presença da transitoriedade, descontinuidade e 

fluidez tanto dos recursos humanos quanto dos recursos materiais envolvidos, bem 

como, as instabilidades que isso pode gerar em um curso de ações, o foco esteve 

voltado especificamente para a compreensão do processo de produção ou 

constituição do desempenho escolar dos alunos na conjuntura das ações individuais 

e coletivas implementadas na instituição dentro do período estipulado. 

Este processo de mapear os movimentos característicos da realidade escolar 

e compreender as subjetividades e peculiaridades dos seus sujeitos e a relação 

desses elementos com o desempenho escolar, também seguiu a perspectiva de 

mapeamento cartográfico apresentada por Deleuze e Guattari.  Segundo os autores: 

 

O mapa é aberto, é conectável em todas as suas dimensões, desmontável, 
reversível, suscetível de receber modificações constantemente. Ele pode ser 
rasgado, revertido, adaptar-se a montagens de qualquer natureza, ser 
preparado por um indivíduo, um grupo, uma formação social. Pode-se 
desenhá-lo numa parede, concebê-lo como obra de arte, construí-lo como 
uma ação política ou como uma meditação. [...] Um mapa é uma questão de 
performance (DELEUZE; GUATTARI, 1995, p. 22). 

 

Com essa concepção de “mapa”, o mapeamento viabilizado pela investigação 

não buscou ser apenas uma possibilidade de representação da realidade institucional, 

ou, uma possibilidade de interpretação que oferece verdades e significados a algo que 

está oculto esperando por ser desvelado. Mas constituiu uma oportunidade 

performática inventiva de tratar elementos pertencentes ao cotidiano das ações, 

experiências e vivências institucionais de modo a desmontá-los, desmistificá-los, 
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revertê-los, readaptá-los, recriá-los, ou mesmo resignificá-los naquele contexto, com 

as condições vigentes.  

Diante dessas considerações, cabe também destacar uma característica 

importante da cartografia, a qual buscamos seguir. De acordo com Kastrup e Passos 

(2013, p. 264): “[...] a cartografia é um método de investigação que não busca desvelar 

o que já estaria dado como natureza ou realidade preexistente”. Isso significa que o(a) 

cartógrafo(a) ao investigar uma realidade, não se detêm em desvelar o que já foi 

constituído, mas foca especialmente em conhecer a realidade na forma como se 

processa no momento que estabelece contato com ela. Assim, através do ato de 

conhecer viabilizado por suas ações, assume uma posição de atenção e engajamento 

com o contexto, passando da neutralidade à atividade, podendo acompanhar a 

realidade em sua manifestação objetiva. Condição na qual pode compreender 

analiticamente com profundidade seu objeto de estudo e se posicionar frente a ele.  

A cartografia constitui um enfoque possível para viabilizar investigação 

educacional. Além dela, existe enorme variedade de abordagens metodológicas que 

poderiam igualmente aprofundar a temática em questão, no entanto, possivelmente 

as interações com os sujeitos envolvidos e as considerações analíticas traçadas não 

traduziriam do mesmo modo os conteúdos tratados em relação ao objeto estudado. 

Portanto, para além de entender a cartografia como plenamente afinada com a 

perspectiva do Pensamento Sistêmico (à qual metodologicamente estou filiada), a 

compreendo como instrumento eficiente e profícuo para viabilizar a investigação sobre 

o desempenho escolar, em sua complexidade e singularidade de manifestação. 

 

1.4.1 Instrumentos e técnicas de produção de dados 

 

Neste estudo, utilizo a análise documental como instrumento e técnica de 

produção de dados.  Uma vez que, a análise de documentos detém a potencialidade 

e a característica de proporcionar o entendimento das informações gerais da realidade 

escolar, das questões e problemas estruturais, bem como, de outras informações 

relevantes que também influenciam neste contexto (MAY, 2001). Nesse sentido, 

acessei e utilizei as atas finais compreendidas no período de 2010 – 2017 e o Projeto 

Político Pedagógico da instituição, a fim de investigar o desempenho escolar dos 

estudantes dos anos finais do ensino fundamental e a ocorrência do fenômeno de 

retenção nesse contexto. 
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Ao olhar para estes documentos, procurei mapear na dinâmica escolar a 

manifestação do fracasso escolar nos últimos 7 anos. A partir dos dados sobre 

retenção obtidos nas atas, elaborei alguns gráficos que são apresentados e 

analisados no terceiro capítulo. Tais gráficos foram produzidos com a intenção única 

de visualizar como o fenômeno da retenção se manifesta no contexto das disciplinas 

curriculares ao final de cada um dos anos letivos especificados acima.  

A participação dos sujeitos ocorreu através de oficina de construção de 

fanzines, mediada por mim e articulada com a temática do desempenho escolar. 

Neste sentido, os alunos, organizados por turma, participaram da oficina em 

momentos distintos com o objetivo de expressarem nos fanzines os contingentes 

influenciadores do baixo desempenho escolar. Este espaço objetivou propor um 

exercício de identificação, reconhecimento e reelaboração da experiência escolar. 

Inicialmente a temática foi introduzida aos sujeitos expondo os gráficos de 

desempenho escolar da instituição, os quais expressavam os índices referentes à 

reprovação e evasão escolar. A partir desta exposição, conversou-se com os alunos 

acerca da perspectiva de que em algum momento de nossa jornada escolar 

enfrentamos situações que dificultam que tenhamos boas notas e consequentemente 

ocorre um baixo desempenho escolar. A partir disto, os sujeitos da pesquisa foram 

convidados a elencar alguns elementos contingentes do baixo desempenho escolar. 

A produção dos dados efetivou-se por meio dos fanzines, onde os sujeitos 

personalizaram a apresentação dos argumentos em forma de minipôster. 

Para produzir os fanzines, os sujeitos foram orientados a seguir a instrução: 

“Criar uma história ou informativo sobre a aprendizagem dentro da escola, falando 

sobre os motivos que influenciam para que em muitos momentos tenhamos 

dificuldades em ter uma aprendizagem melhor e, consequentemente, ter boas notas”. 

Agindo em conformidade com essa orientação, os dados produzidos foram 

integrados a pesquisa, possibilitando assim a expressão do posicionamento dos 

sujeitos acerca de sua trajetória escolar e do entendimento do seu contexto no que se 

refere ao desempenho escolar. Cabe também salientar que o material gráfico 

construído pelos alunos na oficina será editado graficamente com o objetivo de 

compor fonte histórica material acerca da memória e reflexão sobre este contexto 

educativo. 

Diante disso, é pertinente informar que além dos dados obtidos nas atas, 

analisei os dados dos fanzines que os alunos dos anos finais do ensino fundamental 
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elaboram, os quais constituem o produto dessa pesquisa. Nesse sentido, destaco que 

analisei tais dados com base nas seguintes categorias de análise: 1) Da relação com 

o sentir – subsistência, segurança emocional e manifestação do comportamento; 2) 

Da relação com a vida cotidiana e o mundo do trabalho; 3) Das dificuldades de 

aprendizagem e o processo formal de aprendizagem – limites da linguagem e relação 

com o conhecimento. 

Realizei a análise dos dados presentes nos fanzines com base nas obras dos 

autores utilizados ao longo do referencial teórico. Porém, é relevante ressaltar uma 

situação que interferiu e oportunizou novo caminho para esse processo de análise. 

Devido ao fato que, em alguns pontos, os autores referidos não discutiam diretamente 

os dados que os alunos informaram nos fanzines, precisei recorrer a outros autores 

para fundamentar a análise. Os pontos aos quais me refiro que os autores utilizados 

no referencial não abordam em suas obras são: a subsistência, segurança emocional, 

as manifestações de comportamento e os limites da linguagem. Os autores que utilizei 

para tratar esses pontos, os quais não foram informados inicialmente no referencial 

teórico são: a) Bossa (2008) ; b) Charlot (2000; 2013); c) Fernández (2001); d) Freire 

(2016); e) Meirieu (1998; 2002); f) Sacristán (2005); g) Bridi Filho e Bridi (2016). 

A análise dos dados produzidos com os fanzines foi fundamental para entender 

a percepção dos alunos em relação a como acontece o processo de ensino e 

aprendizagem na escola. Bem como, quais os sentidos que atribuem às práticas 

escolares desenvolvidas e a implicações dessas em sua formação, considerando 

aspectos pessoais e sociais. 

Com base nisso, também foi minha intenção preservar a identidade e a autoria 

dos alunos para evitar constrangimentos e possibilitar a liberdade de expressão. Por 

conseguinte, os fanzines analisados não foram identificados no texto com os nomes 

reais dos alunos, mas sim através de letras aleatórias do alfabeto. É importante 

destacar que, para fins de análise, optei por apresentar exemplares cuja produção de 

arguição contemplava de forma mais completa e coerente a relação do contingente 

com a realidade escolar. Assim, procurei dar evidência aos fanzines produzido pelos 

alunos que experimentaram a reprovação escolar. No final deste trabalho, na relação 

de documentos anexos, encontram-se todos os trabalhos produzidos os quais podem 

ser acessados para aferição. 

Por fim, é imprescindível destacar que este trabalho está vinculado ao Projeto 

de Pesquisa “Guarda-Chuva”, registrado no Gabinete de Projetos do Centro de 
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Educação sob o número 048710, intitulado “Educação Especial: formação e práticas 

pedagógicas”, aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade Federal de Santa Maria 

através do Parecer nº 3.326.286 (ANEXO A). Nos apêndices, coerentemente com as 

opções éticas adotadas estão: a carta de apresentação da pesquisa (APÊNDICE A), 

os Termo de Consentimento Livre e Esclarecido assinados (APÊNDICE B), a proposta 

e autorização para realização das oficinas (APÊNDICE C e D). 

 

1.5 CONTEXTO E SUJEITOS DE PESQUISA 

 

A Escola Municipal de Ensino Fundamental João Gonçalves Vieira se localiza 

no Distrito de Capão Bonito, zona rural do município de Salto do Jacuí, distante 38km 

do centro administrativo. A paisagem da região é marcada por planícies cultivadas 

com a monocultura em grandes propriedades rurais por ora cortadas por comunidades 

de pequeno porte com agricultura familiar rudimentar. 

Oficialmente, a comunidade local foi formada em 1983 com a desapropriação 

de uma área de 1.124 hectares destinada ao assentamento de famílias que tiveram 

as terras alagadas pela Barragem Passo Real. Mas, anterior a esta formação, esta 

localidade foi propriedade privada latifundiária, pertencente a famílias tradicionais da 

região desde os tempos do Brasil Império. Neste sentido, na região (conhecida 

popularmente como “a direita do Rio Jacuí”) é possível identificar elementos oriundos 

da escravatura, reforma agrária e latifúndio marcado pela monocultura.  

A comunidade escolar é composta também por estudantes residentes em 

distritos próximos, como o Rincão do Ivaí, Capão Grande, Chinês e Taquarianos. 

Estas comunidades foram formadas a partir de assentamentos da reforma agrária, 

com a desapropriação de fazendas da região, formação dos lotes e cedência para as 

famílias integrantes do Movimento Sem Terra (MST). Os jovens que hoje estão na 

escola constituem a terceira geração familiar, sendo que seus pais viveram a infância 

e adolescência no acampamento do MST.  

Neste sentido, os alunos que frequentam a escola são filhos de fazendeiros, 

filhos de alguns pequenos proprietários assentados ou filhos de funcionários destas 

fazendas, localmente chamadas de granjas. É importante destacar que 

frequentemente os alunos dos anos finais do Ensino Fundamental trabalham mediante 

pagamento de diária, seja no auge da colheita de soja (principal produto cultivado), 

milho ou trigo e, ainda, na produção leiteira (localmente designada “tambo de leite”). 
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Algumas pequenas propriedades familiares também possuem complemento de renda 

através da produção de fumo, leite, feijão, mandioca, hortaliças e ovinocultura, com 

assessoria da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do governo do Rio 

Grande do Sul (EMATER/RS). 

Quanto aos professores que atuam diretamente com os alunos nos anos finais, 

enquanto regentes de classe, este grupo é composto por apenas dois professores 

concursados, sendo outros 6 contratados por tempo determinado. Quando se coloca 

este panorama em termos de sistema municipal de ensino, se percebe que apenas os 

profissionais concursados têm a opção de permanecer na escola por mais de um ano 

letivo, no caso, dois professores. Assim, se acentua uma grande rotatividade de 

profissionais, o que pode dificultar na escola a construção de ambiente integrado, o 

reconhecimento e comprometimento com a identidade da escola e de seus 

estudantes.   

O Processo Seletivo para a contratação de professores é realizado mediante 

prova de títulos e possui validade de apenas um ano. Esta rotatividade de professores 

é frequente nos últimos oito anos e atinge a toda a comunidade e etapas de ensino – 

educação infantil, anos iniciais e anos finais do ensino fundamental. 

O Projeto Político Pedagógico que rege a escola foi formulado no ano de 2006 

e, em um primeiro olhar, não há registro de sua construção ter contado com 

participação da comunidade escolar. Este projeto é referência para todas as escolas 

de ensino fundamental da rede municipal de ensino seja ela urbana ou rural, assim 

como os Planos de Estudo e Regimento Escolar. 

A gestão escolar se apresenta organizada em nível hierárquico: Primeiramente 

a Secretaria Municipal de Educação e suas coordenadorias e, posteriormente as 

direções escolares. O cargo de diretor, vice-diretor e coordenadores pedagógicos são 

indicações administrativas da esfera municipal e se alteram na medida em que o 

panorama político municipal se altera. A escola é constituída por uma Unidade 

Executora, a qual realiza reuniões esporádicas. 

Preservando a identidade e autoria dos sujeitos que produziram os fanzines, os 

mesmos são identificados no corpo do texto por letras aleatórias do alfabeto. Na 

escolha dos fanzines que irão compor a análise de dados, foram selecionados aqueles 

que compuseram uma linguagem de contingentes de forma mais clara de modo a 

possibilitar a arguição da análise. Ressalto que em nos Anexos B, C, D e E estão 
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disponíveis para consulta todos os fanzines disponíveis, classificados pela etapa de 

ensino em que o aluno se encontra.  

Por fim, destaco que os sujeitos envolvidos nesta pesquisa são os alunos dos 

anos finais do ensino fundamental, bem como, professores(as) desta etapa de ensino 

e a equipe diretiva (diretora e vice-diretor).  

 

1.6 PROPOSTA DE PRODUTO 

 

Ao questionar a problemática de como se expressa o desempenho escolar 

dos(as) alunos(as) da EMEF João Gonçalves Vieira, me reconheço como 

pesquisadora imersa no contexto de pesquisa, produzindo dados na medida em que 

observo o fenômeno escolar descrito. Desta forma, assumo a perspectiva autopoiética 

de que não podemos ser externos à observação, como afirma Pellanda (2009, p. 29): 

“Para Maturana, o observar faz parte não somente da geração do fenômeno a explicar, 

como também da própria ontologia de cada observador”. Assim sendo, acredito que 

esta postura implica na necessidade de uma devolutiva que ultrapassa a 

obrigatoriedade do programa de mestrado profissional e adquire a responsabilidade 

ética em fazê-la.  

Ao estabelecer como objetivo geral desta pesquisa analisar e discutir o 

desempenho escolar dos alunos dos anos finais do ensino fundamental da EMEF 

João Gonçalves Vieira no período de 2010-2017, proponho apresentar um relatório 

da pesquisa produzida para a comunidade escolar, descrevendo a fundamentação 

teórica metodológica e a análise dos dados produzidos a luz dos documentos 

escolares. De forma complementar, e buscando o envolvimento dos alunos, enquanto 

sujeitos que constroem e pensam sua trajetória escolar, proponho a realização de uma 

oficina de construção de fanzines, na qual, a temática proposta será o desempenho 

escolar dos alunos. Para desenvolver essa atividade, todos os alunos dos anos finais 

foram convidados, formando um público de 57 adolescentes, em uma dinâmica de 

oficina motivada, inicialmente pela apresentação do contexto da pesquisa, que, a 

partir da sua problematização sejam introduzidos os dados produzidos na pesquisa. 

Como proposta de trabalho com os alunos, a oficina de fanzines almejou se constituir 

em um espaço de autoria e expressividade dos alunos acerca de sua trajetória escolar.  

Neste sentido, ao convidar todos os alunos, compreendo que nem todos 

tiveram possibilidade de participar pelas características particulares da logística 
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exigida na zona rural, pois nos dias podem ter ocorridos ausências à escola. Todavia, 

pela livre iniciativa, é possível alcançar, em um mesmo grupo, alunos com diferentes 

trajetórias escolares, em um espaço que assume uma perspectiva de ressignificação. 

Os fanzines produzidos pelos alunos, compõem um informativo impresso e digital, que 

será apresentado juntamente com o relato de devolutiva da pesquisa para a 

comunidade escolar (alunos, familiares, docentes, gestores pedagógicos, funcionários 

da escola), em encontro previamente agendado. 

Para explicitar o motivo da escolha da produção literária de fanzine, convém 

destacar que ele se configura como uma mídia impressa construída a partir de recorte 

e colagem. A história dos fanzines teve início na década de 1930, nos EUA, com os 

autores de ficção científica. Através de publicações amadoras, artesanais ou 

semiprofissionais de pequenas revistas os fãs de determinada expressão artística 

dirigiam suas ideias a outros fãs daquela mesma expressão artística. Os fanzines 

surgiram como veículo alternativo de comunicação à indústria cultural, justamente por 

ser mais barata sua produção e disseminação.  

De acordo com Magalhães (2009, p. 102): 

 

Esse tipo de revista artesanal ou semiprofissional representava a única 
possibilidade para os jovens autores veicularem seus trabalhos, que se 
tratavam de um gênero ainda considerado como subliteratura. Foi com esse 
caráter de resistência e inovação que os fanzines se firmaram e se difundiram 
pelo mundo. De pequenas revistas baratas que serviram de suporte a 
experimentações artísticas, os fanzines se transformaram em publicações 
reflexivas, analisando os diversos aspectos das artes de forma crítica e 
independente. 

 

Em 1965 esse veículo alternativo de comunicação chegou no Brasil. 

Popularizou-se com o nome de boletins. Conforme afirma Magalhães (2009, p. 102): 

 

No Brasil os fanzines surgiram em outubro de 1965, sendo, então, chamados 
de boletins. O primeiro fanzine brasileiro foi editado em Piracicaba, São 
Paulo, por Edson Rontani, chamou-se Boletim Ciência-Ficção Alex Raymond 
e era dedicado às histórias em quadrinhos. Foi só em meados da década de 
1970 que se começou a utilizar o termo “fanzine”, quando essa denominação 
passou a ser difundida de forma mais freqüente pelas revistas especializadas 
francesas e pelas publicações ligadas ao movimento punk inglês. 

 

Por apresentar algumas características peculiares, tais como: produção à 

margem do mercado, objetivos sem fins lucrativos e com intensa motivação 

comunitária, os fanzines podem ser inseridos na categoria de folkcomunicação. Sendo 
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esta definida como: “O conjunto de procedimentos de intercâmbio de informações, 

ideias, opiniões e atitudes dos públicos marginalizados urbanos e rurais, através de 

agentes e de meios direta ou indiretamente ligados ao folclore" (BELTRÃO, 1980, p. 

24 apud FERNANDES et al., 2013, p. 03). Pode ser entendido também como a 

comunicação que se dá por meio do folclore ou a comunicação por intermédio de 

artifícios populares. 

Por conseguinte, os fanzines são instrumentos importantes no processo de 

comunicação popular. Haja vista que “[...] representam o pensamento de indivíduos, 

associações e grupos de aficionados que produzem seus próprios veículos como 

forma de interação, troca de informações e opiniões” (MAGALHÃES, 2009, p. 102). 

As temáticas que motivam, estimulam a edição dos fanzines são as mais 

variadas possíveis. Os editores organizam os fanzines de acordo com seus gostos e 

interesses. Como observa Magalhães (2009, p. 104): 

 

Alguns se dedicam às estrelas da música pop, aos ídolos do rock, às bandas 
do momento, a um gênero musical; outros procuram investigar os astros do 
cinema e os gêneros cinematográficos. Literatura, televisão, comportamento, 
moda, rádio, tudo o que estiver ligado a expressões artísticas e à indústria 
cultural pode ser objeto de estudo dos fanzines. 

 

A periodicidade, formato e concepção estética variam conforme a intenção do 

autor, proporcionando um espaço para livre expressão de temas que geralmente não 

são contemplados pela grande mídia institucional ou comercial. As publicações podem 

ser confeccionadas com desenhos e escritos feitos à mão, colagens, fotocópias ou 

em formato digital, com o auxílio de programas de edição de texto. A reprodução se 

dá por fotocópias ou então por publicação na internet. 

Diante destas considerações sobre as características e múltiplas aplicações da 

mídia fanzine, posso constatar que ela constitui recurso didático-pedagógico relevante 

com potencialidades para desenvolver a criatividade dos alunos e favorecer o 

processo de ensino e aprendizagem nas diferentes disciplinas curriculares, inclusive 

no que se refere à releitura de suas trajetórias escolares e de aprendizagem escolar. 
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2 SITUANDO FRACASSO ESCOLAR A PARTIR DA PERSPECTIVA HISTÓRICA DA 

CONSTITUIÇÃO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

A perda da memória hipoteca o futuro.  
Quem não pode aprender com o passado fica condenado a aceitar o futuro sem 

poder imaginá-lo.  
(Eduardo Galeano) 

 

Ao assumir a tarefa de compreender os contingentes de manifestação do 

fracasso escolar no contexto educativo da EMEF João Gonçalves Vieira, proponho-

me, neste capítulo, compreender a temática de estudo pela ação de reconstruir alguns 

dos elementos históricos da constituição da educação brasileira. Pois, reconheço que 

nossa realidade educacional é complexa e cercada de desafios e problemas que 

perpassam questões políticas, econômicas e sociais do país, circunstância que inspira 

por si mesma uma leitura histórica daquilo que foi vivenciado e experimentado em 

termos educacionais. Considero que para entender o presente, é sempre relevante 

refletir sobre o passado. Assim sendo, com a mediação e as possíveis articulações 

provenientes desta leitura, pretendo aprofundar a compreensão acerca do fracasso 

escolar, para que, posteriormente, possa relacioná-lo com meu contexto educativo e 

o localizar no panorama da política e gestão educacional brasileira, em especial, a 

contemporânea. 

 

2.1 O PROCESSO DE FORMAÇÃO DA EDUCAÇÃO FORMAL BRASILEIRA – 

COMPREENDENDO A LÓGICA EDUCACIONAL 

 

Como primeiras palavras, gostaria de ressaltar que, em se tratando da história 

da educação, compreendo que a sociedade brasileira tem trajetórias e especificidades 

próprias, apresentando mudanças, permanências ou transformação (de modo não 

linear), porém associadas ao panorama internacional e global. Assim, ao observar a 

trajetória da constituição da educação formal brasileira, inicialmente traço uma relação 

entre os ideais civilizatórios da atuação jesuítica, especialmente relacionados à busca 

pela conversão de novos fiéis, legado da contrarreforma católica5, passando pelo 

 

5 Criada pelo militar espanhol Inácio de Loyola, em 1534, a Companhia de Jesus objetivava combater 
o avanço do protestantismo por meio da reafirmação da fé católica, educação secular e conversão de 
novos fiéis, especialmente nas terras ocidentais recém alcançadas – missão civilizatória voltada à 
evangelização dos ‘povos bárbaros’. Esta mentalidade está relaciona a compreensão cultural 



43 

 

apelo renascentista de valorização do racionalismo e, por fim, nas Revoluções – 

Industrial e Francesa6 – que alimentaram ideários de profundas transformações no 

Brasil através do pensamento liberal7. Cabe destacar que a preocupação com a 

construção de um sistema próprio de ensino brasileiro será implementada com a vinda 

da Família Real para o Brasil, quando, enfim, nosso país será visto com outro status 

no cenário global. 

Inicialmente, a ação dos Jesuítas em terras brasileiras, atuantes pelo modelo 

civilizatório e voltado para a conversão de fiéis para a cristandade, desempenhou 

papel fundamental para o entendimento educacional. Estas ações estavam 

relacionadas ao contexto europeu de afirmação religiosa, tal como aponta Varela e 

Alvarez-Uria (1992, p. 70): 

 

De qualquer modo, interessa-nos sublinhar o desenvolvimento de 
multiformes práticas educativas que, em certa medida, afetam a reforma do 
próprio clero através de normas que buscam regular sua vida e costumes, e 
sobretudo mediante a construção de seminários nos quais a partir de então 
se procurará localizar e dirigir sua formação. A Europa inteira converte-se em 
terra de missão de dois grandes blocos religiosos em luta: católicos e 
protestantes. O fanatismo religioso é uma das chaves da modernidade. 
Nesse marco, parece “natural”, partir de uma perspectiva atual, que os 
indivíduos de tenra idade convertam-se em um dos alvos privilegiados de 
assimilação às respectivas ortodoxias: os jovens de hoje são os futuros 
católicos e protestantes de amanhã, e, além disso, sua própria fragilidade 
biológica e seu incipiente processo de socialização fazem-nos especialmente 
aptos para serem objetos de inculcação e de moralização. 

 

Assim, as missões jesuíticas representavam uma zona de influência política e 

de moralização voltados aos interesses católicos, ao mesmo tempo em que oferecia 

instrução geral aos seus habitantes. Para além da redução, as áreas colonizadas 

próximas ou em contato com a redução, eram igualmente influenciadas por muitos 

destes aspectos, sejam relacionados à fé, ao trabalho ou à conduta social. 

Correlacionado com as transformações econômicas vivenciadas na colônia e 

pela necessidade de maior controle das riquezas exploradas, o Ciclo do Ouro 

significou a ampliação da vigilância e controle sob as relações políticas, sociais e 

 

eurocêntrica de que os povos indígenas brasileiros eram atrasados e selvagens se comparados aos 
europeus, visão esta predominante no século XVI. 
6 Configurou a ascensão da burguesia como classe dominante, promovendo a ruptura com o Antigo 
Regime. 
7 Formulado por Adam Smith, durante o Iluminismo, propõem princípios de liberdade de mercado que 
são transportados para outros setores sociais. Assim, aos poucos a burguesia emergente vai 
conseguindo mais espaço de atuação econômica e influência política. 
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econômicas. Desta forma, como consequência da nova política metropolitana e 

reorganização da administração de Portugal, através da figura política do Marques de 

Pombal, os jesuítas são expulsos do Brasil. 

No âmbito educacional, as reformas pombalinas foram marcadas pela 

orientação do pensamento iluminista. Dentre outras questões, tais preposições 

significaram entender como função da educação “[...] preparar súditos capazes de 

identificar e reconhecer como legítimos as leis e costumes do Estado” (BOTO, 2005, 

p. 162). Em outras palavras, isso significou a educação formal estar centrada no 

desenvolvimento de um sujeito suficientemente competente apenas para obedecer e 

cumprir os preceitos estatais. 

Por um lado, e visualizando a situação por outra perspectiva, se com Pombal 

vemos a introdução da laicidade no âmbito educacional, é igualmente com ele que se 

define a função do professor para a sociedade da época, cujo  dever era: “[...] educar 

a mocidade na virtude e preservação da união cristã e da sociedade civil” (VEIGA, 

2007, p. 135). 

Articulado a isso, no campo educacional, pode-se associar a emergência do 

pensamento liberal à oferta de escolarização por iniciativas particulares como 

consequência da parca disponibilidade de docentes autorizados a lecionar pelo 

governo, situação essa alimentada pela escassez de profissionais, morosidade de 

contratação8 pelo poder público, resistência da população brasileira – habituada com 

as práticas jesuítas – e algumas restrições de Portugal. 

Neste contexto, pautadas pelas aulas régias, a educação brasileira ocorria na 

casa do professor, sem exigência de titulação ou idade mínima, cujo concurso era 

constituído por exame de gramática e de matemática, instruções estas já de escasso 

acesso. Estes elementos me fazem relacionar o acesso à educação para uma camada 

social específica, potencialmente urbana, seguindo uma lógica pré-estabelecida de 

instrução escolar básica e controlada pelo Estado. 

A vinda da Família Real para o Brasil teve como consequência imediata o fim 

do pacto colonial com o Decreto de Abertura dos Portos as Nações Amigas (1808), a 

assinatura do Tratado de Comércio e Navegação (1815) e posterior ascensão do 

status quo da antiga colônia, promovida agora à categoria de Reino Unido a Portugal 

 

8 “Embora o primeiro concurso público para professores tenha sido aplicado em 1760, após 15 anos de 
sua realização, nenhum professor havia sido contratado para o trabalho” (GONÇALVES, 2012, p. 77). 
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e Algarves, em dezembro de 1815. No cenário cultural e educacional, é visível o 

esforço de tornar nosso país digno de receber e abrigar a Coroa. Para tal fim, surgem 

iniciativas para formar o Museu Real, bibliotecas, teatros, academias literárias e 

científicas, bem como a organização da Escola Real de Ciências, Artes e Ofícios, 

impulsiona pela Missão Artística Francesa, bem como criação de instituições 

educacionais e culturais voltadas para o ensino superior. Todavia, no que se refere ao 

ensino voltado para a escolarização primária, este manteve-se atrelado às aulas 

régias e ao ensino da gramática e matemática, pautados pelo método Lancaster, e 

atendendo insuficientemente a população.  

A transição política para a independência assegurou a unidade nacional através 

de poucas rupturas, nos mantendo brasileiros sujeitos a autarquia agrícola 

escravocrata e sustentada localmente por relações que constituem o ensaio do 

coronelismo. No Brasil, o esforço se concentrava na formação de uma identidade 

pública que consolidasse a unidade nacional em termos territoriais e nacionalistas. 

Enquanto isso, na Europa, os efeitos das Revoluções Francesa e Industrial ainda 

ecoavam, perceptíveis no campo educacional pelo progresso da alfabetização no 

século XIX, simultaneamente com a elevação dos índices de urbanização e 

industrialização, destacando igualmente as iniciativas de Pestalozzi, Froebel e Herbart 

na constituição de um discurso em comum preocupado com a defesa de uma escola 

para todos.  

Nesta perspectiva, o processo de construção da escola burguesa francesa 

serviu de parâmetro para a constituição de ideais educacionais em Portugal e, 

consequentemente, no Brasil. Desta forma, Patto (1996, p. 20) afirma: “A visão de 

mundo da burguesia nascente foi profundamente marcada pela crença no progresso 

do conhecimento humano, na racionalidade, na riqueza e no controle sobre a 

natureza”. Por esta pauta atendo que a ascensão social da própria burguesia mercantil 

e financeira, partiu da receptividade e entusiasmo dos preceitos científicos e políticos, 

pois com isso poderia assegurar sua permanência como classe dominante. 

No cenário brasileiro dos primeiros anos da proclamação da independência, 

percebo um movimento similar ao ocorrido na consolidação dos Estados Nacionais 

europeus, onde houve um esforço do governo recém instituído em reafirmar ideias 

relacionados à identidade nacional. Dessa forma, as iniciativas educacionais 

traduziam a configuração dos grupos políticos emergentes: republicanos, 
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abolicionistas e militares positivistas, ainda que regulados pelo Poder Moderador9. A 

Constituição de 1824, outorgada por D. Pedro I, previa a instrução primária gratuita a 

todos os cidadãos, mas não garantia sua oferta ou indicação de a quem cabia esta 

responsabilidade (GONÇALVES, 2012), contudo, a mesma Constituição excluía da 

categoria de cidadãos as pessoas escravizadas. Nesse sentido, para Veiga (2007, p. 

149) a escola pública do Império dirigia-se para a população “[...] pobre, negra e 

mestiça, portadora de ‘hábitos e valores rudes’, não afeita as normas sociais nem ao 

cumprimento dos deveres e por isso passível de ser civilizada”.  

Durante o Período da Regência as províncias puderam gozar de certa 

autonomia, expressa através de responsabilidades sobre a educação primária e 

secundária, sem, contudo, poder de investimento significativo. Esta autonomia foi 

estabelecida pelo Ato Adicional de 1834 e, segundo Vieira e Farias (2007, p. 61): “Não 

havia ainda bases sólidas de uma organização escolar no país. Os esforços eram 

isolados, e isolados permaneceram”. Considero que estas tentativas isoladas 

representam um exercício que mantém o acesso ao ensino a uma parcela específica 

da população, geralmente urbana e voltada para a elite intelectual, econômica e 

religiosa brasileira. 

Sobre a constituição dos cursos de ensino técnico e superior, Gonçalves 

(2012), aponta que durante o período colonial foi proibida a criação de instituições de 

ensino secundário no Brasil, permitindo que apenas os jesuítas ofertassem cursos 

superiores de Filosofia e Teologia. A alternativa para os demais cursos superiores 

estava sujeita a disponibilidade de vagas em bolsas de estudos na Universidade de 

Coimbra. Com a vinda da família real, destacou-se a criação de cursos de medicina e 

engenharia, alimentando a perspectiva de alimentar o desenvolvimento da antiga 

colônia. Ao se tratar do ensino normal, voltado à formação de professores, a autora 

sustenta que somente no final do século XIX a formação feminina se tornou mais 

comum, pois originalmente foi pensado para alunos do sexo masculino, sendo que as 

mulheres assumiram maior representatividade, e por consequência, muitas escolas 

normais não se sustentaram, especialmente pela ausência de alunos. 

Bóris Fausto (1999, p. 237), descreve a expressividade do analfabetismo 

durante o Segundo Reinado, onde pontua com dados históricos: 

 

9 Instituído pela constituição outorgada de 1824, o Poder Moderador consistia no poder do próprio 
Imperador, exercendo seu direito de poder interferir nos poderes Legislativo, Executivo e Judiciário. 
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Em 1872, entre os escravos, o índice de analfabetos atingia 99,9% e entre a 
população livre aproximadamente 80%, subindo para mais de 86% quando 
consideramos só as mulheres. [...] Apurou-se ainda que somente 16,85% da 
população entre seis e quinze anos frequentavam escolas. Havia apenas 12 
mil alunos matriculados em colégios secundários. Entretanto, calcula-se que 
chegava a 8 mil o número de pessoas com Educação superior no país. Um 
abismo separava, pois, a elite letrada da grande massa de analfabetos e 
gente com Educação elementar. 

 

O panorama brasileiro descrito por Fausto apresenta características de 

significativa carência de educação elementar. Estes índices ganham mais 

singularidade na medida em que é associado ao conhecimento histórico, pois, em 

1872, já há no Brasil um Estado Nacional consolidado, com uma governança 

tencionada pelo movimento abolicionista. Não obstante, a quase totalidade de 

analfabetos entre a população escrava, pode compor um dos elementos constituintes 

da formação das desigualdades educacionais do presente. Concomitante à população 

escrava, a pouca representatividade da população livre retrata a identificação do 

modelo educacional com uma pequena parcela da sociedade brasileira, pautada pela 

grande distância em relação à elite letrada. 

O fim do Segundo Reinado significou a emergência de grupos políticos que 

assumiram a autoria da governabilidade através de militares (República das Espadas) 

e aristocracia agrária (República Oligárquica/Café com Leite). Neste momento, é 

importante destacar nossa herança essencialmente agrária com um modelo 

agroexportador açucareiro nordestino em declínio econômico, contudo com a 

ascensão do desenvolvimento cafeeiro no eixo Centro-Sul. Neste sentido, em meio a 

constituição do novo panorama político marcado por intensa disputa de poder, ora 

mais centralizada na esfera federal, ora privilegiando os currais eleitorais locais das 

províncias, a educação brasileira iniciou um processo mais coeso de articulação entre 

os níveis feral, estadual e municipal. 

O período da Primeira República é marcado por eventos internacionais de 

grandes proporções como a Primeira Guerra Mundial, crise da Bolsa de Nova Iorque 

e Revolução Russa. Os tensionamentos políticos em alguns momentos se 

beneficiaram de algumas situações, tais como a ampliação da importância da 

economia cafeeira, a qual alavancou o movimento migratório e urbanização. A 

eminência e proximidade dos ideais revolucionários inspirados na Revolução Russa 

ganham certa representatividade, encontrando nas consequências da Crise de 1929 
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um espaço fecundo para a introdução de um novo discurso político. Outrossim, as 

disputas internas no revezamento da Política Café com Leite, introduzem no cenário 

político a figura de Getúlio Vargas, o qual representa uma ruptura parcial para com a 

antiga política oligárquica. 

No discurso educacional da década de 1870 é possível identificar uma 

preocupação com a organização da escola pública. Nesse sentido, Gonçalves (2012) 

sinaliza que passam a se estabelecer algumas orientações relacionadas à laicidade, 

livre frequência, ensino religioso facultativo, obrigatoriedade do ensino dos 7 aos 14 

anos para ambos os sexos, currículo específico para cada nível de ensino, 

normatização para os conteúdos de ensino superior e para a carreira dos professores. 

Se considerarmos que o movimento de formalização de uma política educacional 

legitimamente brasileira foi iniciado com a vinda da família real, podemos destacar 

que o apontamento de Gonçalves se trata de uma das primeiras medidas efetivas 

voltadas a organização da escola pública. Posteriormente, a autora argumenta que 

apenas no século XX será efetuada uma gradativa implantação de um sistema de 

ensino no Brasil. Esta implantação estará relacionada com a articulação das esferas 

federal, estadual e municipal, expandindo o acesso a escolarização, ao menos para 

uma maioria da população. 

A fundamentação teórico metodológica da perspectiva educacional é 

influenciada pelo pensamento positivista, como consequência do posicionamento dos 

participantes do movimento pela proclamação da República no Brasil. Neste sentido, 

em relação à escola, Gonçalves analisa: 

 

A escola era compreendida como instituição fundamental no esforço de 
moralizar e civilizar a população do país e de estabelecer uma ordem social 
necessária para o progresso. Além disso, compreendemos o lema da 
bandeira brasileira como bastante ilustrativo desses princípios e da influência 
de ideais positivistas na construção da República: Ordem e Progresso 
(GONÇALVES, 2012, p. 113). 

 

No panorama retratado pela autora, a instituição escolar assume função 

importante para a concretização do ideal social da República, reproduzindo através 

de sua organização a influência positivista. O ideário de modernização está associado 

à redução do índice de analfabetismo e de ampliação do acesso à escola. Com esta 

finalidade estrutura-se na organização curricular o método simultâneo que Souza, R. 
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(2001) afirma ter correspondido na época a algumas características específicas. 

Assim, o autor pontua: 

 

[...] a um novo modelo de organização administrativo-pedagógica da escola 
primária com base na graduação escolar – classificação dos alunos por grau 
de adiantamento -, no estabelecimento de programas de ensino e da jornada 
escolar, na reunião de vários professores e várias salas de aula em um 
mesmo edifício-escola para atender a um grande número de crianças, na 
divisão do trabalho e em critérios de racionalização, uniformidade e 
padronização do ensino (SOUZA,R.,  2001, p. 76) 

 

Esta organização aponta para a formação de grupos escolares que buscam a 

homogeneidade na estrutura e funcionamento da instituição escolar. 

Consequentemente, esta perspectiva marcará o estabelecimento das bases 

educacionais de mais amplo acesso escolar até aquele momento. Assim, é endossada 

a preocupação dos governantes na construção uma escola civilizadora e 

moralizadora, contudo esta prerrogativa estava associada à demanda de edifícios 

escolas para abrigar os grupos escolares, bem como de mobiliário, materiais didáticos 

e formação de professores, precárias a época. 

Neste contexto de moralização e civilização, a escola ensina “bons hábitos” 

para aqueles que ainda não tiveram acesso, estando seu discurso também marcado 

por princípios higienistas e eugenistas. Neste caso, essas ideias tendem a justificar 

algumas desigualdades de ordem social e historicamente construídas, como 

preconceitos em relação às condições de vida das pessoas mais carentes e questões 

raciais. 

Essa movimentação pela educação atuou na esfera civil dos centros urbanos e 

entre um de seus destaques está a criação de escolas nos sertões como estratégia 

para conter a saída das pessoas do espaço rural. Esta dinamização conta, na 

dimensão pedagógica, com as contribuições dos fundadores do movimento Escola 

Nova, Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, inspirado na 

perspectiva “educar para a vida” em uma releitura da escola norte-americana, 

considerada democrática. 

A partir dos anos 1930, o movimento escolanovista ganha força e apoio do 

governo brasileiro, então caracterizado pela Era Vargas, apresentando aproximações 

com a política trabalhista e nacionalista. Como característica do momento de governo 

do Estado Novo, o controle sobre a educação, opinião pública e imprensa se fizeram 

presentes. No contexto mundial, a governabilidade de Vargas e seus direcionamentos 
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estão relacionadas com a ascensão de regimes totalitários na Europa, fortalecimento 

dos Estados Unidos e, por fim, com as consequências da polarização pós Segunda 

Guerra Mundial. Esta polarização entre os blocos capitalista e socialista iniciada com 

a Guerra Fria, serão percebidas no Brasil através de intensas campanhas ideológicas 

para conquista e adesão de legitimidade.  Assim, no Brasil, talvez alguns dos campos 

de maior percepção destes tensionamentos seja através dos empréstimos financeiros, 

acordos de cooperação técnica, popularização da cultura estrangeira por meio de 

filmes, músicas e produtos comerciais e, até mesmo valores. 

O viés populista pode ser considerado um dos elementos que assegurou a 

Vargas a reeleição através de eleições democráticas em 1950. Contudo, a política 

desenvolvimentista marcada por iniciativas do Estado no desenvolvimento de 

indústrias de base, energia e infraestrutura, geraram também inflação e ampliaram a 

força do argumento da oposição, culminando no suicídio do então presidente em 24 

de agosto de 1954. 

 Na perspectiva da política pública de educação é criado o Conselho Nacional 

de Educação, em 1931, neste momento composto por representantes do ensino 

superior e secundário, sem participação dos professores do primário e técnico 

(GONÇALVES, 2012). Este posicionamento por si já indica setores específicos da 

educação com os quais havia preocupação do então governo, de modo a ser 

prioritários. Em seguida, em 1932, o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova 

propõe extenso programa educacional de princípios liberais que, apesar de serem 

discutidos na sociedade, entraram em choque com o posicionamento defendido pelo 

governo autoritário e Igreja Católica.  

Como resultado deste debate, a Constituição de 1934 estabeleceu o ensino 

primário básico gratuito com frequência obrigatória, bem como, a responsabilidade da 

União em definir diretrizes gerais para a educação brasileira, organização e 

manutenção dos sistemas de ensino, obrigação do Estado em aplicar recursos 

públicos na educação, isenção de impostos para instituições particulares e criação 

dos conselhos de educação.  

Com o Estado Novo a competência da União foi ampliada, mas o dever do 

Estado diminuído, pois a gratuidade não era universal e o ensino religioso ganhou 

espaço no currículo. Ainda no Estado Novo é iniciado em 1942 e concluído em 1947 

o conjunto de reformas educacionais a Reforma Gustavo de Capanema, dentre as 

diretrizes se destacam a organização da educação em ciclos compostos pelo ginasial 
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e clássico ou científico atendendo a especificidade no campo do ensino secundário, 

comercial, primário, normal, agrícola e industrial. Nesse sentido, as medidas 

propostas pela reforma implicaram em uma ação do governo frente ao 

desenvolvimento da industrialização em voga no país e resposta a necessidade de 

substituição de importações, devido à política nacional e guerra na Europa. Em termos 

de ensino secundário, ampliou-se a “[...] formação de cultura geral humanística no 2º 

ciclo, clássico ou científico” (GONÇALVES, 2012, p. 135), enquanto o ensino primário 

era responsabilidade dos estados e iniciou com as reformas um movimento de 

organização deste sistema. 

O momento político da Constituição de 1946 é marco de retorno do regime 

democrático e com ele o debate acerca da laicidade na educação, especialmente por 

causa do ensino religioso, que ficou estabelecido como facultativo. Quanto ao 

financiamento, ficou estabelecido a participação da União em 10% e dos Estados em 

20% da arrecadação dos impostos. Em 1948, sob a presidência de Lourenço Filho, foi 

instituída a Lei nº 4.024 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – 

aprovada em 1961 e, em 1962 foi aprovado o Plano Nacional de Educação, 

abrangendo algumas metas quantitativas para serem alcançadas no prazo de 10 

anos. A ousadia deste plano se expressa na amplitude de suas metas pra o ensino 

primário, o qual deveria contemplar até a quarta série 100% da população escolar de 

7 a 11 anos e 70% na quinta e sexta série da população de 12 a 14 anos 

(GONÇALVES, 2012). Esta ousadia se expressa especialmente por o Brasil possuir 

na época panorama essencialmente rural, onde metade da população de mais de 5 

anos era de alguma forma precariamente alfabetizada. Assim, é possível perceber 

uma gradual ampliação do acesso a escolarização ao longo da formação da política 

educacional brasileira.  

Sobre o governo de Juscelino Kubitschek, eleito em 1955, Bóris Fausto 

descreve que suas ações foram nacional-desenvolvimentistas, conceito que define 

“[...] uma política econômica que procurava combinar o Estado, a empresa privada 

nacional e o capital estrangeiro para promover o desenvolvimento com ênfase na 

industrialização” (FAUSTO, 1999, p. 427). A contrapartida exigida do governo para 

manter as metas propostas em campanha e no plano de governo foram altas, 

culminando em graves níveis inflacionários, dívida externa e empréstimos. 

Nas eleições seguintes, o candidato eleito Jânio Quadros acumulou inimigos 

no Congresso e teve como consequência a sua renúncia após 6 meses de governo. 
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Seu sucessor, João Goulart, teve a posse suspensa e negociada com o Congresso 

no mesmo momento político em que se discutia mudanças no sistema de governo 

brasileiro, entre presidencialista e parlamentarista. A personalidade de João Goulart 

era vista com ressalvas devido à sua proximidade com movimentos do campesinato, 

sindicalistas e comunistas, relações estas percebidas com desconfiança no contexto 

da Guerra Fria. 

Durante os governos democráticos de Vargas a João Goulart, prevaleceu o 

caráter civilizatório das orientações escolares, marcados pelo espírito nacionalista de 

valorização do Estado. Contudo, reformas defendidas por Francisco Campos, na 

ocasião Ministro da Saúde e Educação, dividiu os cursos médios em dois ciclos; o 

ensino secundário em fundamental e complementar, sem exclusividade de 

preparação para o ensino superior, também com finalidade profissional.  

No governo de João Goulart, destaca-se no cenário nacional organizações da 

sociedade civil como Igreja Católica, movimento estudantil e Ligas Camponesas, 

tensões e fragmentações políticas e, por fim a reorganização e articulação dos 

militares. Com inflação alta, queda do Produto Interno Bruto, a organização de 

comícios para captar apoio popular ao então presidente não foi favorável, acarretando 

em uma forte onda de oposição, pois sua imagem foi associada a elementos 

comunistas, e desencadeando ações militares e políticas para a destituição de João 

Goulart, no momento histórico que conhecemos por golpe militar e início do período 

da ditadura militar. 

Os Atos Adicionais que seguiram o governo militar efetivaram o caráter 

autoritário, repressivo, e centralizado do regime, suprimindo direitos e exercendo forte 

censura, controle e vigilância. A Constituição de 1967 buscou atualizar a Constituição 

de 1946, imprimindo sobre ela as mudanças promovidas pelos Atos Adicionais e 

princípios ideológicos militares, que no campo educacional, influenciada pela Escola 

Superior de Guerra. A Teoria do Capital Humano foi uma influenciadora das 

proposições políticas militares, associadas às ideias desenvolvimentistas e relações 

políticas, econômicas e técnicas com os Estados Unidos. Pela Constituição de 1967 

se previa: 

 

A gratuidade do ensino oficial para todos deveria ser estendida ao ensino 
secundário; a gratuidade no ensino superior estaria condicionada não apenas 
a falta ou insuficiência de recursos dos alunos, mas também ao seu 
“excepcional merecimento” e seria permitido ao Estado remunerar os 
professores de religião (HORTA, 2005, p. 217). 
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Para além da gratuidade e obrigatoriedade do ensino primário, estende-se esse 

caráter também para o ensino secundário. Esta etapa passou a ser dirigida por 

fundamentos técnicos voltados ao ensino profissionalizante e acarretando na 

diminuição do espaço, na matriz curricular, das disciplinas da área das Ciências 

Humanas. Para Gonçalves (2012) implicou no crescimento do número de cursinhos 

preparatórios, favorecimento da expansão da rede privada de ensino e formação de 

licenciaturas rápidas (dois anos de duração - curta) para atender a demanda de 

expansão do acesso a escola. Para Saviani (2004), durante a ditadura militar, a 

educação, especialmente o ensino médio, foi descaracterizado e tornou-se ferramenta 

voltada apenas para atender o mercado de trabalho, favorecendo as elites e limitando 

as opções e ações das classes populares. 

O processo de abertura política e redemocratização foi marcado por 

instabilidade na vida cotidiana do brasileiro que enfrentava uma situação econômica 

interna complexa, herdada da dívida externa. A culpa da crise foi parcialmente 

depositada no aparelho do Estado, especialmente em suas empresas estatais e, 

enquanto se tomavam medidas de controle econômico, se preparou o espaço para o 

que ficou conhecido como privataria tucana. A inflação oprimia principalmente as 

camadas mais populares, os Planos Collor I e II fracassaram e a situação foi agravada 

pólo processo do impeachment de Fernando Collor de Mello, em 1992. Neste contexto 

emerge a influência de Fernando Henrique Cardoso que, após o sucesso do Plano 

Real, gozou de dois mandatos presidenciais. 

O final da década de 1980 foi marcado pela Constituição de 1988 que emergiu 

como importante marco do sistema educacional brasileiro rumo a um projeto 

educacional integral mais humanizador, crítico, acessível e igualitário. Garantiu o 

direito a igualdade e o direito de todos a educação. Em seu artigo 205 assegura o “[...] 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1988). Este texto e a mobilização de diferentes 

organizações e instituições da sociedade civil impulsionaram a reorganização e a 

reflexão acerca de alterações na educação brasileira, surgindo a Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394/96) em vigência até o presente, 

reafirmando direitos já previstos na Constituição (BRASIL, 1996). 

Buscando ampliar o acesso à educação básica no país, as reformas 

educacionais a descentralização administrativa, financeira e pedagógica atuaram 
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como estratégias de para desenvolver a gestão educacional. Esta lógica é empregada 

a partir da análise da nova conjuntura social, associada com a “[...] inserção mais 

intensa do país no livre jogo da economia de mercado cada vez mais global e, 

consequentemente, da revisão do papel do Estado em função dos parâmetros da 

‘nova ordem mundial’” (SILVA; MACHADO, 1998, p. 31). Em outras palavras, a 

compreensão das políticas educacionais do país necessita a percepção de que sua 

condução é marcada pelas nuances do contexto internacional, considerando suas 

rupturas, permanências e transformações. 

 

2.2 A COMPREENSÃO HISTÓRICA DO ENTENDIMENTO DE FRACASSO 

ESCOLAR NO BRASIL 

 

Fracasso escolar constitui um dos principais temas de estudo na área da 

educação. Pode ser considerado, simultaneamente, um tema clássico e uma 

demanda contínua de pesquisa, pois além de contemplar as diferentes 

particularidades dos contextos educativos vivenciados na história da educação 

escolar brasileira, é um dos grandes problemas educacionais da atualidade. Veja na 

Figura 5 abaixo os dados sobre as taxas de abandono expressos no boletim do censo 

escolar número 11, de fevereiro de 2018.  

. 
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Figura 5 - Captura de tela que apresenta os números do censo escolar em relação as 
taxas de abandono no ensino fundamental e médio 
 

 
 
Fonte: Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (2018, p. 02). 

 

Com base nestes dados que mostram as taxas de abandono na rede pública, 

podemos compreender que o fracasso escolar é um dos grandes problemas 

enfrentados pelo sistema educacional brasileiro. Por isso, configura fenômeno que 

provoca, entre outras coisas, um desconforto social geral por ser praticamente 

impossível tratá-lo sem levantar hipóteses e responsabilidades pela sua ocorrência.   

Nesta perspectiva, visualiza-se que o estudo sobre fracasso escolar possui a 

potencialidade de mostrar a fragilidade, os problemas e limitações dos sistemas de 

ensino. Por outro lado, não apenas isso, permite mostrar ainda as diferentes 

articulações de pais, alunos, professores e gestores no processo que conduz ao não 

cumprimento da trajetória acadêmica por parte de alguns alunos, e com isso, os 

possíveis caminhos para combater (buscando inviabilizar, ou, ao menos diminuir) tais 

situações. Por conseguinte, esta temática tem despertado o interesse de muitos 

pesquisadores, ao longo do tempo, que buscam entender as variáveis existentes e as 

relações que constituem tal fenômeno. O que conduziu, evidentemente, a uma 

diversidade enorme de explicações. 

Ao sistematizar a compreensão histórica das pesquisas sobre o fracasso 

escolar, busco olhar para as produções acadêmicas no intuito de identificar as 
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diferentes vertentes de entendimento da problemática. No Brasil, perceber-se que 

este tema caracteriza uma preocupação recorrente desde os estudos escolanovistas, 

e pode ser considerado uma demanda contínua, com diferentes perspectivas de 

análise, de acordo com o contexto histórico e político. Para além de um modelo 

teórico, este não se trata de um estudo conjuntural, mas um esforço de entendimento 

das manifestações em que o fracasso escolar foi posto em questão ao longo dos 

últimos anos.  

A luz dos 518 anos de processo civilizatório brasileiro, a temática do fracasso 

escolar se torna recente, pois, ela está condicionada ao reconhecimento oficial da 

importância da pesquisa na condução da política educacional. Assim, a pesquisa 

educacional, se inicia de forma sistemática no interior de organizações 

governamentais, com destaque para o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, 

criado em 1938 e vinculado ao Ministério da Educação (MEC), atualmente Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Esta iniciativa 

marca o período entre 1940-1955, no qual os pesquisadores eram incumbidos de 

oferecer subsídios práticos para formular e avaliar as ações oficiais no campo da 

educação escolar.  

Neste sentido, analisando retrospectivamente o escopo das diferentes 

pesquisas direcionadas ao fracasso escolar verificamos que a partir da década de 

1930, com o advento do movimento escolanovista e a disseminação dos 

conhecimentos da psicologia, a ênfase deste fracasso é atribuída às diferenças 

individuais, fundamentadas especialmente na concepção da genialidade hereditária 

(COUTO, 2012). Segundo esta concepção, alguns indivíduos fracassam no processo 

de escolarização por serem biologicamente inferiores aos outros, os quais seriam 

mais fortes, inteligentes e adaptados à realidade. Esta explicação foi fortemente 

marcada pela teoria racista que considerava a superioridade da raça branca em 

relação aos índios, negros e mestiços 

Para Angelucci et al., (2004, p. 53), a inauguração do INEP representa um 

marco na condução da pesquisa educacional na medida que: 

 

Como característica desse momento inaugural, a presença forte da leitura 
psicológica do processo de educação escolar e, consequentemente, de 
estudos da psicologia do ensino e da aprendizagem e a criação de 
instrumentos de avaliação psicológica e pedagógica do aprendiz. Estava-se 
no auge da influência da Escola Nova, que assentava as bases da pedagogia 
científica na biologia e na psicologia. Não por acaso, a estrutura inicial do 
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Inep incluiu uma Divisão de Psicologia Aplicada por influência do educador 
escolanovista e psicólogo Lourenço Filho, seu primeiro diretor. O primado da 
psicologia no entendimento do fracasso escolar e, portando, marca de origem 
da pesquisa educacional. 

 

Com a leitura de Angelucci é possível relacionar o contexto de origem do INEP 

com a proposta educacional escolanovista, construída a partir da influência das ideias 

de Galton, nos Estados Unidos. Aluno de Galton, Cattel viria ser o pioneiro na criação 

de testes psicológicos e sua aplicação nos Estados Unidos. A aproximação brasileira 

com a ideologia norte-americana no contexto político facilitou esta influência na 

implantação das organizações governamentais. Sobre a visão escolanovista, destaco 

tendência de direcionar ao indivíduo a responsabilidade sobre seu processo de 

aprendizagem e, consequentemente, sucesso escolar. Apesar desta caracterização 

fundamentada no liberalismo, o movimento foi pioneiro em discutir a situação de 

apresentação do fracasso escolar, problematizando situações de não aprendizagem, 

ainda que centralizado nas aptidões do indivíduo. 

Entre as décadas de 40, 50 e 60 o foco principal das pesquisas sobre o 

fenômeno do fracasso escolar foram as dificuldades de aprendizagem. Neste período, 

os casos de dificuldade de aprendizagem começam a ser diagnosticados e tratados 

por psiquiatras, dando origem a medicalização do fracasso (PATTO, 1996). Foi neste 

contexto que a psicologia da educação desenvolveu diferentes estudos sobre os 

mecanismos de funcionamento da mente dos alunos, os quais levaram o fracasso a 

ser explicado em termos cognitivos, de dificuldades cognitivas de aprendizagem. Ao 

longo destes anos era praticamente insipiente a preocupação, por exemplo, com 

relação às condições socioeconômicas, desiguais e precárias, dos alunos das classes 

populares e a influência de tais condições no cumprimento do processo de 

escolarização deles.  

Nesta perspectiva, Patto (1996) relaciona a herança clínica de explicação de 

dificuldades de aprendizagem com os estudos desenvolvidos no final do século XIX e 

início do século XX, articulando a vertente das ciências biológicas com a medicina da 

época. Para os estudos da época, as aptidões precisavam ser medidas, identificando 

superdotados e crianças que apresentavam algum problema de ajustamento ou de 

aprendizagem escolar como sendo crianças problema.  

A ideologia nacional-desenvolvimentista marca um novo período político 

brasileiro onde as instituições governamentais continuam sendo determinantes para 
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as pesquisas, porém, assumem outra perspectiva. A criação do Centro Brasileiro de 

Pesquisa Educacional e de cinco centros regionais, em 1956 buscava mapear a 

sociedade brasileira para produzir dados para uma política educacional voltada ao 

progresso econômico, levando em consideração as diferenças regionais. Estas 

pesquisas associavam o panorama educacional com questões socioeconômicas e 

introduziam as ciências sociais na pesquisa educacional. 

A orientação marcada pelo discurso biológico e psicológico começou a perder 

espaço apenas a partir da década de 1970, quando estas passaram a ser 

questionadas e um novo discurso passou a se fazer presente. Neste período as 

explicações foram buscadas na proveniência cultural dos alunos, ou melhor, na falta 

de cultura proveniente da família e do ambiente vivencial dos alunos. Foi a época em 

que surgiram e predominaram as teorias da carência cultural.  

De acordo com tais teorias, 

 

[...] o indivíduo fracassa porque está desprovido dos recursos culturais 
exigidos pela cultura dominante ou, na versão da diferença cultural, a criança 
fracassa porque os conhecimentos veiculados pela escola estariam 
construídos de acordo com os padrões da “classe média”, havendo, portanto, 
uma disparidade entre os valores e os saberes que a escola ensina e aqueles 
pertencentes às crianças das classes populares, sendo então inadequada 
para elas (SIRINO, 2002, p. 12). 

 

Aparecida Joly Gouveia publicou em 1971 uma análise acerca do período 1965-

1970, destacando suas características em tempos de teoria do capital humano, onde 

a educação era concebida como um investimento rentável. Este momento é marcado 

pela ditadura militar, pela conduta ideológica positivista e desenvolvimento técnico-

científico dirigido por um Estado autoritário. Em Gouveia (1971, p. 04): 

 

[...] esboça-se a predominância de estudos de natureza econômica, 
incentivados não só por certos organismos prestigiosos da administração 
federal, mas também por fontes externas de financiamento. A educação como 
investimento, os custos da educação, a escola e a demanda de profissionais 
de diferentes níveis e outros tópicos que sugerem, igualmente, 
racionalização, são itens frequentes em documentos programáticos. Como 
se depreende de levantamento das pesquisas em andamento, por nós aqui 
intentado, têm-se mostrado, nos últimos tempos, particularmente atraentes a 
órgãos oficiais de diferentes níveis os chamados estudos sobre os recursos 
humanos. 

 

Fundamentado no contexto político e social da época, a educação assume 

caráter exclusivamente técnico, com a busca de soluções técnicas para enfrentar 
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impasses ou problemas educacionais, bem como garantir eficiência na escolarização 

da maior parte da população. A educação precisa ser objetiva como a própria política 

positivista, assim acresce-se o prestígio dos testes psicológicos e pedagógicos, 

evidencia-se as competências e habilidades iniciais e se condiciona a escola inclusive 

ao uso de guias curriculares, organizados por órgãos governamentais. Assim, o roteiro 

está pronto para ser cumprido e caso haja fracasso escolar, será resultado de falhas 

do ensino, o qual desconsiderava a precariedade das habilidades das populações 

mais pobres, com crescente acesso a escolarização.  

Em relação às pesquisas realizadas no período de 1965-1970, segundo 

Gouveia (1971) estas investigações eram desenvolvidas sobretudo por órgãos 

governamentais oficiais e possuíam caráter exploratório e descritivo: caracterizavam 

professores, alunos e escolas e descreviam métodos e recursos didáticos. Inexistiam 

estudos sobre as avaliações de inovações educacionais, dinâmicas escolares internas 

ou sistema de ensino em seus aspectos organizacionais e políticos. Entendo que esta 

“desatenção” sinalize um posicionamento próprio da corrente teórico-metodológica 

em voga.  

No período de 1970-1975, Gouveia afirma que o ponto de apoio teórico-

metodológico continua sendo o positivista experimental, contudo a temática tem 

ampliado o ponto de vista das ciências humanas no campo educacional, 

especialmente a psicologia. Assim, efetivam-se pesquisas sobre elaboração de 

currículos, avaliações de curso ou programas em função do mercado de trabalho 

devido a necessidade de mão de obra. No que se refere às pesquisas de 

caracterização psicológica e sociológica dos sujeitos e seu ambiente, utiliza-se como 

variáveis a aprendizagem ou o nível de escolaridade.   

Sobre estes estudos de avaliação psicológica, Angelucci et al., (2004, p. 56) 

pontuam que a novidade nesta época é a “[...] disseminação de uma concepção de 

fracasso escolar e de saídas preventivas e remediativas para as altas taxas de 

reprovação e evasão na rede pública de ensino fundamental”. Efetivamente, a 

perspectiva destes estudos buscará olhar para os espaços sociais frequentados pelos 

sujeitos e, em síntese, significam o início da influência teoria norte americana da 

carência cultural. Todavia, ainda é inexpressivo os estudos que atentem para a 

organização social e dos sistemas políticos administrativos onde as escolas se 

inserem. 
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Em linhas gerais, este período busca por determinantes do baixo rendimento 

escolar fora do espaço escolar, tais como as condições socioeconômicas e 

psicológicas dos alunos da escola pública. Igualmente, para Angelucci et al., (2004) 

surge o esboço de alguns contingentes institucionais, como as condições salariais do 

magistério, a burocratização do trabalho docente, a distância entre a cultura escolar e 

a cultura popular, inadequação de material didático, discriminação das diferenças no 

interior da escola, especialmente nas classes especiais.  

Para Patto (1988) e Angelucci et al., (2004), a partir da segunda metade da 

década de 1970 se estabelece uma relação que ao mesmo tempo configura ruptura e 

repetição temática e teórica.  

Como ponto de ruptura, está a atenção à participação da escola nos resultados 

por ela obtidos, após muitos anos de predominância dos elementos psicológicos. 

Neste momento a pesquisa se expressa com um caráter mais empírico no que Patto 

considera ter se convencionado como “fatores intraescolares”, sendo que ao longo 

desta década este enfoque se consolida. Outra ruptura destacada pelas autoras é a 

teórica, a qual configura a raiz da ruptura política e significou a superação da 

concepção liberal do papel da escola, perante a qual a escola seria a vanguarda das 

reformas sociais.  

Acerca das repetições, manteve-se no discurso educacional elementos da 

teoria da carência cultural, tal como Patto expressa: 

 

Se na vigência da teoria da deficiência cultural pouca ou nenhuma atenção 
se deu à participação de fatores intra-escolares na produção de fracasso e 
se, nos anos de predomínio da teoria da diferença cultural, a responsabilidade 
da escola pelo fracasso ficou limitada à sua inadequação à clientela, à medida 
que as pesquisas vão desvendando as deficiências estruturais e funcionais 
da escola, ao invés de da tendência a atribuir à clientela a responsabilidade 
do sistema educacional. Nesse sentido, a pesquisa atual repete o discurso 
fraturado que predominou no período em que vigoravam as ideias 
escolanovistas, quando não repete a tentativa de sutura desse discurso pela 
afirmação da inadequação da escola que aí está à criança carente (PATTO, 
1988, p. 76). 

 

Assim, durante a vigência da teoria da carência cultural o sujeito permaneceu 

responsabilizado pelo seu fracasso, pois a escola também não estava “apta” para 

recebê-lo, mas na medida em que as pesquisas exploraram a participação dos fatores 

intraescolares na organização escolar, evidencia-se a reprodução deste argumento 

de inaptidão instituição. Assim, reiterou-se um discurso de inadequação do espaço 

escolar para crianças carentes, proferido desde o movimento escolanovista. 
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É possível identificar na interpretação de Patto (1996) a ressignificação do 

conceito de fracasso escolar, o qual passou de fracasso na escola, para produção da 

escola. A justificativa para esta mudança está no marco funcionalista de Althusser e 

Bourdieu e no marco materialista histórico ou de outras teorias críticas de sociedade, 

sendo o fracasso um produto da escola em uma sociedade dividida e desigual. 

Angelucci et al., entendem que em final dos anos 1980, a pesquisa educacional 

promovida pelos Cadernos de Pesquisa da Fundação Carlos Chagas, possibilitaram 

um espaço crescente de abordagem da realidade escolar a partir da fundamentação 

do materialismo histórico. Sobre as investigações que se desenvolveram nas 

universidades, o horizonte de pesquisa foi marcado pela crítica e superação do 

preconceito racial e social.  

Desta forma, buscando “[...] superar o hiato entre os conceitos macroestruturais 

marxistas e as necessidades conceituais trazidas pelo estudo da vida escolar” 

(ANGELUCCI, et al., 2004, p. 57-58), entendida também como questões 

intraescolares, a pesquisa educacional encontra na relação entre história e vida 

cotidiana uma possibilidade de saída. Assim, através do estudo do cotidiano escolar, 

da pesquisa e a reflexão acerca do fracasso escolar as autoras acreditam em uma 

contribuição com a construção política de uma escola democrática. 

Assim sendo, pode-se verificar que foi há pouco tempo, especialmente a partir 

dos anos 1990, que as pesquisas passaram a direcionar seus discursos para o 

pensamento histórico brasileiro acerca das ideias de desvalorização e de preconceitos 

em relação aos sujeitos da classe trabalhadora. E é importante perceber que nem 

todos os estudos desenvolve-se unicamente nesta direção. 

Para Mello (1995) os elementos que causam o fracasso escolar constituem 

uma cadeia complexa, interdependente e interconectada de fatores classificados 

como intra e extraescolares.  Por fatores extraescolares entende de modo geral: as 

desigualdades existentes entre classes sociais; as diferenças de posse de capital 

cultural entre as famílias; as más condições de vida e subsistência resultantes do 

desequilíbrio das condições socioeconômicas da população; e todas as 

consequências relacionadas a condição de pobreza. Por fatores intraescolares 

entende os aspectos específicos do próprio sistema escolar os quais implicam a 

competência técnica dos professores, ou seja: o ensino dos conteúdos, o uso e a 

produção dos materiais didáticos, o trabalho pedagógico em geral, as avaliações de 

desempenho dos alunos, entre outras coisas.  
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Em síntese, segundo a autora, o fenômeno do fracasso escolar das crianças 

(alunos) carentes (ou seja, pobres, marginalizados) em processo de escolarização (os 

quais representam o maior número entre os que são malsucedidos) é resultado direto 

da articulação dialética destes dois fatores. Em outras palavras, para 

compreendermos porque acontece o fracasso escolar é suficiente articular a análise 

dos fatores intra e extraescolares presentes no processo escolarização.  

Ampliando a discussão da temática Patto (1996) sustenta que o fracasso (ou 

mau êxito) escolar consiste em um fenômeno complexo produzido por múltiplas 

relações de poder, implícitas e explicitas, existentes no contexto escolar, as quais são 

determinadas pelas relações sociais mais amplas, que não se restringem apenas a 

este contexto específico. Neste sentido, simultaneamente contribuem para produzir o 

referido fenômeno: o conhecimento científico instituído como verdade suprema e 

historicamente legitimado; os preconceitos e estereótipos sociais e políticos nos quais 

se apoiam, inicialmente a formação, e, posteriormente, a ação escolar dos 

professores; e a burocracia perversa dos sistemas de ensino que estabelecem 

hierarquias de poder e de procedimento e determinam os rumos institucionais. 

Os principais sujeitos a fracassar no processo de escolarização, ou seja, 

aqueles que de fato reprovam e evadem da escola, no contexto dessa abordagem, 

pertencem a classe social definida: as crianças dos segmentos mais pobres da 

população. São estas crianças, das classes populares (trabalhadoras), vinculadas ao 

ensino fundamental, as principais vítimas de exclusão e opressão no interior da escola 

pública brasileira, algo que se estende da década de 1930 até o início da década de 

1990 (em acréscimo, podemos dizer, até a atualidade).  

De acordo com Patto (1996), tal exclusão é consequência tanto do modo por 

meio do qual a escola está organizada e funciona em geral, como das ações dos 

agentes responsáveis pelo sistema educacional. O que, por sua vez, é resultado, em 

última instância, do modo capitalista (burguês e liberal) de pensar a escolaridade. Isto 

é, a escolaridade pensada (projetada) com foco exclusivo na inculcação do 

conhecimento formal da cultura e ciência elitizada – que serve especialmente à 

conservação do poder político e econômico das classes dominantes – a despeito da 

valorização das subjetividades, circunstâncias vivenciais e culturais dos sujeitos da 

escolarização. 

Nesta linha de raciocínio, juntamente com Patto (1996), outras autoras como 

Machado (1994), Souza, M (1991), Souza, D (1991), Kramer e Leite (1996), buscam 
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entender o fenômeno do fracasso por dentro do pensamento histórico brasileiro. Com 

esta orientação, dedicam-se a elucidar as maneiras como são elaboradas e firmadas 

as ideias e concepções de desvalorização e preconceito acerca dos indivíduos da 

classe trabalhadora, tanto no contexto quanto no cotidiano das instituições escolares. 

Ideias e concepções que, por vezes, são legitimadas por um discurso 

demasiadamente cientificista. 

Em conformidade com Sirino (2002, p. 13): 

 

Se, de um lado, estas pesquisas revelam que a escola se constitui como  
reprodutora das desigualdades sociais e da dominação, por outro revelam 
que, no interior da escola, assim como na sociedade, surgem contradições 
que favorecem um embate de ideias e atitudes que poderão provocar 
rupturas nos discursos e práticas cristalizadas que ali se processam. 
Sugerem que as mudanças devem ser iniciadas no cotidiano, nos encontros 
e nos enfrentamentos que resultam destas relações sociais. 

 

Assim sendo, compreendo que para enfrentar este problema é fundamental as 

ações partirem da própria estrutura de organização e funcionamento da escola. Pois 

os diferentes agentes responsáveis e envolvidos com o processo de escolarização 

têm o compromisso de encontrar estratégias e mecanismos para combater o fracasso. 

É importante destacar que estes agentes não são apenas professores, mas também 

são os familiares e as diferentes instâncias que compõem o sistema educacional.  

Além das perspectivas de pesquisa apontadas, mais recentemente, 

abordagens como de Bernard Charlot (2001; 2002, 2005, 2013), apontam que para 

compreender o fracasso escolar também é relevante dar voz ao aluno, considerá-lo 

sujeito da escolarização, e buscar saber o que aconteceu ou acontece com ele no 

ambiente em que está incluído. Bem como entender como acontece sua relação com 

o saber. Pois é nesta relação do aluno com o saber que pode estar as raízes das 

situações de fracasso escolar. 

É importante destacar que, neste trabalho nos alinhamos tanto às abordagens 

desenvolvidas por Mello (1995) e Patto (1996) Machado (1994); Souza, M (1991); 

Souza, D (1991), Kramer e Leite (1996), como a desenvolvida Charlot para buscar 

compreender as contingências e os fundamentos que viabilizam o fracasso escolar no 

âmbito específico da Escola Municipal de Ensino Fundamental João Gonçalves Vieira, 

contexto em que se inscreve esta pesquisa. Procedo desta forma, pois acredito que a 

abertura dos horizontes teóricos é, no mínimo, postura profícua para tratar de assunto 

tão complexo, controverso e polissêmico como é o caso do fracasso escolar. 
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3 DESEMPENHO ESCOLAR E OS CONTINGENTES DE FRACASSO ESCOLAR:  A VOZ 

DOS SUJEITOS 

 

3.1 INTRODUÇÃO: DO NASCIMENTO DA INQUIETAÇÃO À VOZ DOS SUJEITOS 

 
Desconfiai do mais trivial, na aparência singelo.  

E examinai, sobretudo, o que parece habitual.  
Suplicamos expressamente: não aceiteis o que é de hábito como coisa natural, pois em 

tempo de desordem sangrenta, de confusão organizada, de arbitrariedade consciente, de 
humanidade desumanizada, nada deve parecer natural nada deve parecer impossível de 

mudar (Bertolt Brecht). 

 

Olhar para o contexto educativo e inquietar-se. Olhar e querer ver mais, mais 

longe, para além do que o olhar físico permite. Entrar na sala de aula e tentar projetar 

uma anatomia com conceitos próprios, subjetiva. Entender a heterogeneidade e 

diversidade de uma classe, com alunos que carregam em suas mochilas suas próprias 

histórias.  

No desenho da pesquisa, não busco uma representação do contexto educativo, 

procuro, sim, acompanhar o processo de apresentação do baixo desempenho escolar 

de parte significativa dos alunos da EMEF João Gonçalves Vieira como expressão da 

manifestação dos seus contingentes. Porém, até delimitar este fenômeno como 

referência de estudo, outra demanda foi constituída, segundo a qual, inicialmente, 

observaria o processo de aprendizagem dos alunos em situação de inclusão escolar. 

As leituras desenvolvidas em aulas, as orientações, o questionamento acerca das 

relações com o saber e aprendizagem no contexto educativo me provocavam cada 

vez mais a olhar para o desempenho dos estudantes e a questionar a frequência 

temporal em que ele se manifestava bem como seus contingentes. 

Este movimento foi regido de certa forma por uma peculiar característica de 

transferência em relação à posição que eu, enquanto pesquisadora me encontrava. O 

movimento de ora me aproximar como docente da disciplina de História, ora me 

afastar como pesquisadora e também estudante do Mestrado Profissional em Políticas 

Públicas e Gestão Educacional, foi inerente à construção da pesquisa. Esta 

mobilidade (frequentemente forçada) proporcionou o tensionamento de exercer duas 

funções de posições distintas: a professora e a aluna. 

Sobre ser aluno(a), me aproximo de Sacristán (2005) ao compreender a 

experiência de ser aluno como uma experiência e condição social fundamentalmente 

dos menores, com presença e singularidades próprias, elaboradas e historicamente 
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constituídas na relação com um maior, o adulto, o professor. Assim, igualmente na 

condição de aluna de um curso, era provocada à independência e autonomia de saber, 

ao lado de um maior, o professor. Este aprender foi pautado pelo questionar o próprio 

contexto, propor um exercício reflexivo e inquietante, em outras palavras, aceitar a 

perturbação enquanto condição de ser Autopoiético. 

Assim, alinhada com Maturana (2001) enquanto observadora, reconheço que 

não estou alheia ao fenômeno que descrevo, ao contrário, também o produzo na 

medida em que auxilio sua tradução para o campo da linguagem. Argumentar que o 

aluno reprova porque não tem boas notas, consequentemente porque não estuda, 

consiste no lugar comum e expressão de um discurso naturalizado do entendimento 

de fracasso escolar. Neste intuito de observar o fenômeno da constituição do baixo 

desempenho escolar e consequente fracasso busquei entre os alunos quais são os 

seus contingentes, pela óptica própria de quem se expressa como principal sujeito 

impactado por este fenômeno.    

A proposição do espaço de construção de fanzines foi planejada para que os 

sujeitos da pesquisa, no caso os alunos, possuíssem garantia de acesso a 

oportunidade de manifestação das suas posições ou hipóteses acerca das razões do 

baixo desempenho escolar. Neste sentido, todos os alunos da escola participaram da 

atividade, independentemente de vivenciarem ou não uma situação de baixo 

desempenho escolar. Assim, os alunos que não experienciaram a situação de 

retenção ou sua efetivação, exerceram uma reflexão acerca da perspectiva de 

observadores do fenômeno, procurando expressar hipóteses que justificassem essa 

contingência. 

Elencar os alunos como sujeitos específicos deste estudo e dinâmica, significou 

empírica e epistemologicamente possibilitar voz e ouvidos, especialmente aos jovens 

que vivenciaram situação de fracasso escolar. Neste sentido, Sacristán (2005, p. 15) 

aponta que: “O fracasso escolar preocupa, mas ‘os fracassados’ nem tanto”. Assim, 

como adultos e docentes, produzimos um discurso que se torna naturalizado por esta 

perspectiva e, ao olhar e ouvir o aluno, podemos entendê-lo em seu mundo e na sua 

elaboração. Assim, ninguém melhor que o aluno em situação de baixo desempenho e 

que como consequência vivenciou o fracasso escolar através da retenção para 

expressar os contingentes desse fenômeno.  

O momento da aplicação das oficinas contou com a participação de 57 alunos 

integrantes dos anos finais do ensino fundamental. Como estratégia de 
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desenvolvimento, optei por atividades em grupos de aproximadamente 20 alunos. 

Assim, no primeiro dia (11/04/2019) participaram as turmas de 6º ano, em um primeiro 

momento, e de 7º ano, em um segundo, enquanto que no segundo dia (12/04/2019) 

foi possível realizar a oficina com as turmas de 8º e 9º anos em conjunto, devido ao 

reduzido número de alunos. Os alunos receberam a proposta com curiosidade, 

aparentemente sentindo-se desafiados pela metodologia e temática abordada. Mas o 

que merece destaque nesse contexto, foi a sinceridade e intensidade da admiração 

manifesta diante da proposta e a atenção que aplicaram perante os gráficos 

apresentados. Pareciam não acreditar nas informações que estavam acessando, 

parecia que o exposto não possuía relação com as práticas da escola. Esta reação 

coletiva levou-me a ponderar com qual habitualidade o assunto desempenho escolar 

é abordado no contexto escolar, para além do âmbito das circunstâncias de diálogo 

institucionalmente formalizadas entre professores e gestores. 

Esta percepção, referente à ausência de problematização da condição de 

fracasso escolar na escola, bem como a surpresa diante da ação de problematização, 

me orienta ressaltar a importância de se favorecer o desenvolvimento de 

circunstâncias de diálogo com os alunos acerca da frustração, da derrota, da 

dificuldade, situações inerentes à condição humana e que, infelizmente, tendem a ser 

soterradas pela culpabilização do sujeito. Sobre este último conceito, é relevante 

salientar, a responsabilização do indivíduo aprendente foi um elemento significativo 

manifestado de maneira recorrente nas produções. 

Integrada com essas observações, compreendo ser pertinente também 

sinalizar que a atividade proporcionou um momento de autoria, escuta e reelaboração 

de significados, na medida em que os alunos foram provocados a expressar através 

do recorte, colagem e sistematização um posicionamento, anônimo, mas ainda assim 

concreto. 

Neste contexto, destaco que o compilado da produção foi organizado em três 

categorias de análise, sendo elas interdependentes e indissociáveis. O ponto 

nevrálgico de intersecção localiza-se no conceito de aprendizagem escolar, pois 

entendo que para haver boas notas é necessário haver boa aprendizagem. Com base 

nisso, articulei as três categorias como seguem: 

1. Da relação com o sentir – subsistência, segurança emocional e 

manifestação do comportamento. 

2. Da relação com a vida cotidiana e o mundo do trabalho 
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3. Das dificuldades de aprendizagem e o processo formal de aprendizagem – 

limites da linguagem e relação com o conhecimento 

Na primeira categoria “Da relação com o sentir – subsistência, segurança 

emocional e manifestação do comportamento”, pontuei acerca das necessidades 

individuais expostas pelas produções, onde emergem discursos relacionados à 

questão alimentar, situação de baixa estima e depressão, bem como de identificação 

de comportamentos distraídos e expressos no sentido de responsabilizar o sujeito 

aprendente pelo seu próprio resultado/fracasso. 

Como segunda categoria de análise, caracterizei a relação da instituição 

escolar com o mundo do trabalho e a vida cotidiana. O principal elemento que dirigiu 

argumentos expressos nos fanzines para esta categoria diz respeito ao contexto do 

campo e realidade agrária, e que nos trabalhos foi pontuado pelos alunos como um 

elemento de distração. Sendo uma escola localizada no meio rural, formada na 

territorialidade de um espaço constituído comunidade a partir de uma política pública 

voltada para a reforma agrária e cerceada por latifúndios, entendo que as relações do 

campo são inerentes ao cotidiano escolar. Assim sendo, essas relações estão 

presentes na logística do transporte escolar (em tempos de seca ou enchente, 

influenciando a trafegabilidade de acesso à escola), nos horários de rotina familiar dos 

alunos, nas atividades laborais que exercem na propriedade familiar ou de forma 

particular nas propriedades vizinhas.  

São relações que diversas vezes parecem estar guardadas nas mochilas (leia-

se, na mente e nos comportamentos) dos alunos e que, frequentemente, são tomadas 

junto aos cadernos (leia-se, as práticas escolares). Contudo, não podem ser 

deliberadamente identificadas com elemento distrator, mas sim, um alerta para aquilo 

que constitui prioridade para eles em seu processo formativo.  

A terceira e última categoria se constitui nas entrelinhas da leitura e reflexão 

dos fanzines e ganha corpo no questionamento da expressão linguística adotada 

pelos alunos, suas dificuldades em elaborar uma sistematização, os erros de 

ortografia e concordância, o planejamento espacial da disposição dos textos e 

imagens e, por fim, o padrão de estética da grafia. Como segundo elemento desta 

categoria de análise, mas não menos importante, visualizo a expressão das 

dificuldades de aprendizagem pontuadas nos discursos, dirigindo sinais de alerta para 

áreas em que os alunos apresentam maiores dificuldades no cotidiano escolar. Neste 

sentido, é igualmente interessante confrontar este último elemento com alguns 
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gráficos do desempenho escolar por disciplina, no qual será possível observar os 

movimentos de continuidade e ruptura destas dificuldades.  

É importante ressaltar que, como potência que me movimenta nestas análises, 

acredito que não há boa educação sem boa aprendizagem. Assim, enquanto estrutura 

institucional tradicional, entendo que a escola se utiliza de notas e parâmetros 

quantitativos, contudo, acredito, também, que boas notas devem, em tese, remeter à 

boa aprendizagem. Neste sentido, vou ao encontro do que Meirieu (1998, p. 19) 

afirma, ou seja: 

 

Mas não seria demais lembrar que, no que diz respeito à Escola, não há “boa 
educação” sem uma boa aprendizagem: como se poderia pensar que a 
Escola poderia dar um algo mais de maneira credível se realiza mal aquilo 
para o qual é feita antes de mais nada? Além disso, parece evidente que toda 
aprendizagem bem sucedida, realizada de maneira lúcida, tendo encontrado 
os meios de identificar suas aquisições e de regular seus métodos é 
autenticamente educativa. 

 

Entendendo o conceito de aprendizagem na lógica institucional do processo de 

escolarização, amparada pelo sistema de metodologias adjacentes a cada docente, 

sistemas avaliativos, planos de estudo e propostas curriculares, arrisco ouvir os 

alunos em situação de fracasso escolar e seus pares, para, através, da concretude 

desta interação, não apenas possibilitar voz, mas também ouvidos. Neste sentido, 

corroborando com o posicionamento de Charlot (2000, p. 16) de que “[...] o fracasso 

escolar não existe, o que existe são alunos em situação de fracasso”, momento em 

que se encontram em determinada fase escolar. Assim, em seus discursos, busco por 

pistas que revelem subjetividades das relações escolares que, de certa forma, 

colaboram para a efetivação desta situação para alguns alunos. 

Desta forma, ressalto que o olhar dirigido para a leitura desta realidade 

configura um dos possíveis posicionamentos adotados em ciência e, como tal, 

referência da potência de que todos nós possuímos capacidade de aprender. Assim, 

não pretendo construir uma representação do contexto escolar, mas, sim, 

acompanhar a identificação dos contingentes que acarretam na situação de fracasso 

escolar pela perspectiva dos sujeitos aprendentes, ao passo que diálogo com os 

autores referidos. 

 



69 

 

3.2 DA RELAÇÃO COM O SENTIR – SUBSISTÊNCIA, SEGURANÇA EMOCIONAL 

E MANIFESTAÇÃO DE COMPORTAMENTO 

 

Esta seção de análise da produção dos fanzines privilegia os contingentes de 

fracasso escolar que se relacionam com elementos de segurança emocional, 

subsistência e comportamento do indivíduo. Ao olhar para os trabalhos construídos 

pelos alunos, entendo a subjetividade como parte constitutiva do processo de 

aquisição de conhecimentos. Dessa forma, assim como Bridi Filho e Bridi (2016, p. 

21) compreendo que: “A subjetividade é fruto do resultado do corpo com o ambiente, 

dos entraves e das soluções encontradas para cada choque de sobrevivência na 

nossa existência no mundo”. Assim, procuramos reconhecer a construção dos 

argumentos através das experiências orgânicas e emocionais do sujeito em interação 

com seu meio e o outro (família, grupo escolar, comunidade). 

A construção dos fanzines possibilitou um exercício de autoria e anonimato na 

exposição da perspectiva dos alunos sobre os contingentes de fracasso escolar que 

permeiam as relações escolares. A autoria instiga para a manifestação da posição 

que o sujeito ocupa com a exigência de uma reflexão, ainda que breve, da situação 

em pauta. Assim, produzir sobre a experiência implica, de certa forma, em um grau 

de consciência de si, do contexto e dos outros sujeitos. Sob outra perspectiva, o 

anonimato permite a comunicação sem receio de repressão ou resistência, possibilita 

que a palavra seja proferida com a segurança de que não haverá julgamento prévio 

e, enquanto tal, concretiza a horizontalidade da relação entre sujeitos e observador. 

Considerando o referencial teórico sistematizado por Bossa (2008), é possível 

compreender que sua pesquisa aborda o sintoma do fracasso escolar a partir do olhar 

psicopedagógico. Tendo em vista esse aspecto, no decurso de sua análise, ao 

dialogar com os estudos de Bleger, a autora faz referência à consciência do sujeito na 

seguinte perspectiva: 

 

Para Bleger, a consciência é sempre consciência de algo; por um lado, reflete 
uma situação e, por outro, uma conduta do ser humano, e jamais pode ser 
entendida como um simples reflexo especular da realidade. A consciência da 
realidade é o mais poderoso meio que o ser humano possui para modificar 
essa realidade, porém isso só é possível mediante condutas totais, ou seja, 
conscientes e inconscientes ao mesmo tempo. O que aparece na consciência 
é o reflexo subjetivo do objeto e depende, em alto grau, não só das 
características da realidade externa, como também do grau de organização 
da personalidade; portanto a consciência é o momento de um processo. [...] 
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O que aparece na consciência depende em alto grau do nível de organização 
da personalidade. Esta, segundo Bleger, resulta da integração da 
constituição, do pensamento e do caráter. Considerados nessa ordem, a 
influência da cultura é crescente, enquanto a influência dos fatores 
hereditários é decrescente (BOSSA, 2008, p. 102-103). 

 

Para os sujeitos da pesquisa, o exercício de reflexão sobre o baixo 

desempenho escolar, implicou em um processo de percepção, significação e 

identificação e, como tal, também se relaciona com o seu desenvolvimento. Assim, os 

discursos que fundamentaram os entendimentos de vida, suas experiências, seu 

meio, são fatores que interagem para que a consciência se constitua partindo da base 

empírica. Dessa forma, quando observamos os fanzines e os discursos neles 

expressos, é possível a identificação de argumentos que legitimam ou justificam o 

baixo desempenho escolar com situações de condutas do indivíduo, tais como o 

comportamento distraído provocado por fome ou vulnerabilidade emocional (tristeza, 

depressão). 

Neste contexto, ao  remeter ao conceito de consciência, é pertinente salientar 

que os sujeitos foram desafiados a apontar contingentes que se relacionam com o 

baixo desempenho escolar e, consequentemente ao fracasso escolar, o que significa 

que suas manifestações, em  algum grau, refletem a consciência que possuem acerca 

do tema. A partir desta ação, a produção final destacou situações as quais manifestam 

conduta e percepções consideradas como contingentes que potencializam a 

ocorrência do fracasso escolar, ou do desempenho escolar insuficiente. Veja abaixo 

a Figura 6 a qual relaciona a dificuldade escolar à fatores emocionais (depressão). 
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Figura 6 - Fanzine produzido pela aluna F, do 7º ano, relaciona a dificuldade escolar 
à fatores emocionais (depressão) 
 

 
 
Fonte: Registrado pela autora.  

 

Há na elaboração da aluna F um questionamento velado, quase a proposição 

de um enigma para quem interpreta sua expressão: o que vem primeiro, o fracasso 

(expresso na dificuldade) escolar ou o sintoma depressivo (de solidão, não aceitação 
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do próprio corpo e tristeza repentina) por ela caracterizado? Diante das declarações 

dela ao referir-se à consciência de não se sentir bem no espaço social da classe, e, 

consequentemente não se relacionar de forma proveitosa com o saber, me alinho a 

perspectiva de Fernández (2001), quando indaga a lógica de apresentação do 

“fracasso escolar” como consequência do “problema de aprendizagem”. Nesse 

sentido, para a autora, o fracasso escolar afeta o sujeito em sua totalidade, 

provocando um efeito de subestimação não apenas em relação ao próprio saber, mas, 

também, em referência à falta ou descumprimento das expectativas alimentadas pelos 

pais, professores e amigos em relação ao seu desempenho.  

Nessa perspectiva, compreendo que reconhecer a singularidade de um 

comportamento ou sintoma como o descrito pela aluna F, implica em situar sua forma 

de se relacionar com o grupo escolar, bem como, tensionar o espaço que o 

reconhecimento de suas habilidades ocupa nesse contexto e os resultados que 

efetivamente alcança. 

De modo geral, até muito recentemente (1980 a 1996) a escola pública, 

algumas das políticas públicas educacionais, diferentes instâncias governamentais da 

área da educação e sistemas escolares dedicavam maior atenção à assuntos que se 

referiam técnica e pedagogicamente ao ensino e ao desenvolvimento das habilidades 

acadêmicas. Uma vez que o processo de ensino e aprendizagem seguia uma lógica 

marcada pela composição de classes (numerosas e) homogêneas, segregando 

sujeitos em condição de diferenciação. 

Nas últimas décadas (a partir dos anos 2000), devido às diferentes mudanças 

de orientação política, pedagógica e de pesquisa na área da educação,  o 

entendimento de aluno, enquanto criança e jovem, foi modificado e assumiu também 

a perspectiva de inclusão, a qual desenvolveu a responsabilidade e o compromisso 

social e institucional de atendimento das necessidades especiais do sujeito nessa 

condição e a sua efetiva integração no contexto da escola regular. No entanto, esta 

preocupação não se restringiu apenas aos alunos com alguma deficiência, pois ela 

também se estendeu aos alunos em condição de dificuldade ou com problema de 

aprendizagem. Neste sentido, de maneira mais direta, é na contemporaneidade que 

os problemas de aprendizagem relacionados às questões sociais, emocionais e de 

condutas também recebem atenção, especialmente no que se refere à relação com 

as dificuldades de aprendizagem manifestadas por estes alunos. 
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Para López (2010), há três razões que fomentaram o debate contemporâneo 

sobre o contexto emocional da expressão dos problemas afetivos no espaço escolar. 

A primeira é a significativa ampliação de alunos com manifestação destas condutas e 

ao mesmo tempo dificuldades de aprendizagem. A segunda corresponde ao advento 

de pesquisas relacionadas à importância do fator emocional em relação à 

aprendizagem, como por exemplo a Inteligência Emocional em relação à Teoria das 

Múltiplas Inteligências. E a terceira diz respeito à relação com o bem-estar pessoal e 

social do aluno, tais como a demanda de temas transversais no currículo. 

Neste contexto, Lopéz (2010, p. 115) segue complementando que os 

problemas que aparecem na sala de aula podem ser classificados na caracterização 

de comportamento ansioso ou angústia, acompanhados de manifestação de “[...] 

tristezas, choro retraimento social, dificuldade de estabelecer relações satisfatórias, 

desinteresse acadêmico, dificuldades de concentração, mudanças no rendimento 

escolar e relação inadequada com o professor e colegas”. Em uma segunda categoria, 

sustenta que as dificuldades emocionais assumem a expressão através de sintomas 

específicos como tiques ou tremores noturnos, podendo manifestar enurese ou 

ecoprese. Por fim, os problemas de conduta ainda podem ser sintomas exteriorizados 

através de condutas antissociais como violência, agressividade, roubo, mentira ou 

vandalismo, podendo, ainda, ser expresso com a repulsa ou resistência em frequentar 

a escola. Nesta última categoria de classificação encontram-se os comportamentos 

de agressão física e verbal, a desobediência, a rejeição ao professor. 

Sobre a situação anunciada pela aluna F “me sinto sozinha, sem amigos”, 

López (2010, p. 117) aborda em seu trabalho alguns elementos os quais podem ajudar 

a melhor compreender essa concepção. Nas palavras do autor:  

 

Os professores, além de considerar que os sujeitos com dificuldades de 
aprendizagem têm menor rendimento acadêmico, afirmam que estão menos 
ajustados e que são mais inquietos, distraídos e ansiosos. Os colegas 
reconhecem que os sujeitos com dificuldades de aprendizagem têm pior 
rendimento acadêmico, aceitam-nos menos e rejeitam mais, concedem-lhes 
menos status social e interagem menos com eles, encarando-os como menos 
cooperativos e com menor capacidade de comunicação e empatia. Os 
próprios alunos com dificuldade de aprendizagem, além de se perceberem 
como mais carentes de competência acadêmica, acreditam ter mais 
dificuldades na comunicação não verbal e na solução de problemas; têm um 
conceito mais negativo de si mesmos e a auto-estima mais baixa; por último, 
pontuam mais alto em lugar de controle externo, tendem a interpretar que o 
que ocorre depende de fatores que não controlam e que não podem mudar 
e, com isso, tendem a pensar que nada podem fazer para melhorar seu 
rendimento.  
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Com isso, compreendo que as visões dos sujeitos sobre o assunto tendem a 

ser distintas, e diretamente dependentes da posição ocupada no contexto da 

ocorrência do fenômeno da dificuldade. Bem como, que tendem a posicionar-se frente 

a dificuldade a partir da leitura que fazem das relações interpessoais, dos interesses 

e benefícios, individuais e coletivos, envolvidos na situação. Assim sendo, entendo 

que a solidão e a inexistência de amigos apontada pela aluna F não configura 

unicamente um conceito negativo ou depreciativo o qual possui sobre si mesma, mas 

uma concepção que também é formada em consequência das interações sociais, 

afetivas e emocionais existentes e estabelecidas no espaço institucional.  

A posição defendida por López, dialoga com o entendimento de subjetividade 

descrito por Bridi Filho e Bridi (2016) no sentido de ambas compreenderem que há 

uma teia de relações entre sujeito e meio, cujas relações condicionam a percepção 

tanto do sujeito como do outro. Este outro pode ser o colega ou o professor, mas está 

diretamente ativo na elaboração da constituição do mundo social do aluno com 

problema afetivo. 

Além da aluna F, outros fanzines expressam contingentes muito próximos, 

como é a situação do trabalho da aluna V, do 8° ano, expresso na Figura 7 abaixo. 
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Figura 7 - Fanzine produzido pela aluna V, estudante do 8° ano, a qual reprovou no 

7º ano em 2017 

 

 
 

Fonte: Registrado pela autora. 
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A aluna V (semelhante a aluna F) também apresenta as características que são 

apontadas por López (2010) e retrata como elementos de contingentes do baixo 

desempenho escolar fatores relacionados à problemas afetivos e situações de conflito 

e enfrentamento familiar. Outrossim, aborda o sentimento de medo de falhar, 

possivelmente pela experiência já vivida com a reprovação em 2017 e, assim como 

afirma López (2010, p. 118) os problemas, mesmo que ocorram com diferentes alunos 

e com manifestações muito similares “[...] não são iguais, nem têm a mesma 

intensidade, como também não é possível oferecer um quadro específico desses 

alunos”. Da mesma forma, é importante destacar que os contingentes relacionados à 

problemas afetivos foram recorrentes em alunas do 7º e 8º anos, totalizando 4 

discursos, todas em situação de ter no mínimo uma reprovação escolar. 

Em conformidade com Freire (1993), entendendo a família como a primeira 

mediadora das relações entre o homem e o mundo (a cultura), é possível visualizá-la 

como matriz da aprendizagem humana, a qual possui modos de significação e práticas 

culturais peculiares com potencial de geração de modelos de relações interpessoais 

e subjetivas que atuam tanto na construção da identidade do sujeito quanto nas suas 

relações com os outros em sociedade. Essa característica da família, integrada aos 

fatos e ensaios que possibilita, tornam viável a formação de repertórios 

comportamentais, de ações, de recursos, competências e habilidades para a 

resolução de problemas individuais e coletivos ao longo do tempo.  

Com base nisso, compreendo que as experiências familiares mencionadas pela 

aluna V, envolvendo problemas familiares, discussões, brigas e dificuldades 

financeiras influenciam, ou, contribuem para seu baixo desempenho escolar. Nesse 

aspecto, inclusive, vou ao encontro do que afirma Marchesi (2010, p. 136): 

 

A comunicação entre os membros da família, o nível da linguagem, o 
interesse dos pais pela educação dos seus filhos, os métodos de disciplina, 
as atividades culturais que se realizam, os livros que se leem, as informações 
que trocam, o tipo de atividade no tempo de lazer e as expectativas sobre o 
nível de estudos que seus filhos podem alcançar são fatores que têm uma 
influência muito grande na educação dos alunos. Até mesmo aqueles pais 
que não participam desse “modelo de currículo familiar” podem oferecer 
experiências enriquecedoras e positivas a seus filhos e sua influência 
aumenta se a escola também as leva em conta. 
Não se pode esquecer que o significado do êxito e do fracasso escolar 
depende de cada contexto cultural, e que determinados alunos, 
especialmente aqueles que procedem de culturas minoritárias e de classes 
sociais populares, podem manter valores e expectativas diferentes das que 
são majoritárias no ambiente escolar. O certo é que muitos desses alunos se 
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encontram em situação de desvantagem, a não ser que a escola faça um 
esforço para adaptar-se à sua situação específica. De outra forma, uma 
porcentagem importante desses alunos corre o risco, poucos anos depois, de 
começar sua escolarização, de não encontrar nenhum sentido na 
aprendizagem. 

 

Assim sendo, é indispensável levar em consideração as experiências familiares 

dos alunos para entender as concepções que possuem de si e as relações que 

estabelecem com a sociedade. Bem como, a forma pela qual desenvolvem sua 

aprendizagem e se relacionam com o próprio desempenho escolar.  

Para além dessas observações, expresso de forma clara minha preocupação 

referente aos discursos acerca de problemas afetivos contidos nas produções de 

alunas do 7º e 8º anos, as quais, assim como a aluna V, também apresentam ao 

menos uma reprovação. Nesse sentido, na posição de observadora implicada com o 

contexto da pesquisa, justamente por este se configurar uma realidade educativa com 

qual possuo um vínculo (o que configurou, inclusive um dos requisitos de ingresso no 

curso de Mestrado Profissional), ressalto a perspectiva de Lópes (2010, p. 120) sobre 

a relação problemas emocionais/sociais e as dificuldades de aprendizagem, a qual 

sustenta que: 

 

Os problemas emocionais e sociais podem desempenhar um papel 
importante nas dificuldades gerais de aprendizagem e no rendimento, seja 
como fator etiológico fundamental ou colateral (por exemplo, por deficiências 
na motivação, na concentração ou no planejamento da conduta; má relação 
com o professor ou com os colegas; protesto contra os pais por meio de sua 
conduta escolar; baixo sentimento de autoestima; baixo sentimento de 
autoeficácia; ansiedade excessiva; etc.), seja como consequência das 
próprias dificuldades gerais ou específicas de aprendizagem e do baixo 
rendimento (por exemplo, provocando conflitos com o professor; 
consideração negativa dos colegas; baixo autoestima; ansiedade diante dos 
resultados; rejeição por partes dos pais; frustração das expectativas dos pais; 
problemas de conduta na sala de aula ou fora dela, etc.). Uma vez 
desencadeado o processo, é razoável pensar que se inicia um círculo 
sistêmico no qual cada efeito se converte em causa que potencializa o outro. 

 

 Em linhas gerais, uma vez reconhecida a multiplicidade de elementos que 

interagem na relação entre dificuldades de aprendizagem e problemas 

emocionais/sociais, é essencial assumir a possibilidade de polissemia na 

interpretação destes fatores. Os elementos conceituais e sintomáticos do contingente 

expressado pelas alunas configuram uma relação com o saber que assume a 

condição relacional entre baixo desempenho, dificuldade de aprendizagem e 

problemas emocionais. Da mesma forma, o relacionar-se com o saber e com a própria 
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subjetividade não pode ficar limitado ao campo da identificação pela instituição 

escolar, pois a característica sistêmica do desenvolvimento deste processo reside e 

afeta a integralidade do ser aluno. 

É importante destacar que, mesmo evitando a produção de generalizações, 

reconheço que a turma do 6º ano apresentou maior expressividade de contingentes 

relacionados à existência de elementos distratores. No caso destes alunos, eles 

pontuam as próprias atitudes e responsabilizam-se por serem distraídos. Na sua 

expressão linguística, há um teor de culpabilização, cuja origem não é clara e remete-

se à consciência enquanto ação refletida, ou ainda, à reprodução de um discurso 

dirigido pelos adultos em outros momentos. Sabendo da condição maturativa dos 

alunos desta faixa etária (11 à 13 anos), penso que há grande possibilidade de 

reprodução de um discurso dirigido pelos adultos em outros momentos ser, 

efetivamente, o fator que prevalece na constituição da percepção de culpabilização 

manifesto pelos alunos. 

Neste sentido, para ilustrar de maneira objetiva essa realidade de reprodução 

da ideia de culpabilização de si (pelo desempenho escolar alcançado) dos alunos 

como consequência de um discurso dirigido pelos adultos em momentos anteriores, 

na Figura 8 abaixo segue o exemplar de fanzine produzido pela aluna G, do 6º ano, a 

qual teve uma reprovação no ano de 2018.
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Figura 8 - Fanzine produzido pela aluna G, no qual manifesta ser a principal 
responsável (“culpada”) pelo seu baixo desempenho escolar 
 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 
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As palavras grafadas: “não prestar atenção”, “querer conversar, ficar brincando” 

assumem a dimensão de relação com o saber como possibilidade de reflexão sobre 

a motivação de aprender. Partindo do entendimento que aprender implica em uma 

mobilização e, consequentemente, uma ação motivada, é comum localizar situações 

em que há pouca motivação para as tarefas escolares, como salienta Charlot (2013, 

p. 108-109): 

 

As minhas pesquisas sobre a relação com a escola e com o saber 
evidenciaram uma crescente defasagem entre nota esperada e mobilização 
intelectual do aluno. Para este, quem é ativo no ato de ensino e aprendizagem 
é, antes de tudo, o professor (Charlot, 2005a). Nessa lógica, cabe ao aluno ir 
à escola e escutar o professor, sem bagunçar, brincar nem brigar. Posto isso 
o que ocorrerá depende do professor: se este explicar bem, o aluno 
aprenderá e obterá uma boa nota. Se a nota for ruim, será porque o professor 
não explicou bem. O aluno que escutou o professor se sente injustiçado 
quando tira uma nota ruim: quem deveria ter essa nota é o próprio professor, 
aquele que, para o currículo da injustiça, deu-lhe essa nota!  

 

Diante disso, a motivação do aluno para realizar as atividades escolares parece 

estar diretamente relacionada com a forma como é conduzido o processo de ensino e 

aprendizagem na instituição. Assim, é possível visualizar que a lógica institucional 

configura o horizonte das práticas escolares dos alunos de modo que o que seu 

desempenho é determinado pela correspondência (cumprimento ou não 

cumprimento) às propostas e exigências definidas pela instituição. Nesse sentido, 

quanto maior o cumprimento das propostas e exigências, melhor o desempenho 

escolar; ao passo que, quanto menor o cumprimento, pior será o desempenho.  

Uma vez expresso o contingente de comportamento distraído como fator 

preponderante para a constituição do baixo desempenho escolar pela aluna G, bem 

como, relacionando tal concepção com as considerações de Charlot (2013) referidas 

acima, é possível depreender o seguinte. A culpabilização pelo baixo desempenho 

escolar apresentada, emerge, de certa forma, como consequência das concepções, 

ações e relações de ensino e aprendizagem produzidas institucionalmente. Ou seja, 

se os docentes (e a gestão) possuem uma concepção de ensino e aprendizagem de 

maior atividade do professor que do aluno, na qual o professor fala e o aluno apenas 

escuta e executa as ordens, e implementam práticas de ensino coerentes com essa 

perspectiva, consequentemente, a percepção do aluno será de que se não seguir essa 

lógica de ensino e aprendizagem e, por conta disso, não alcançar bom desempenho 

escolar, a responsabilidade (“culpa”) é apenas sua pela ocorrência de um 
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desempenho insatisfatório. Porém, nesse caso, o aluno está assumindo uma 

responsabilidade que não é apenas sua, pois a instituição escolar assume parte 

considerável do dever de evitar o abandono prematuro de seus alunos (o que ocorre 

mediante o fracasso escolar). 

Parece tudo muito óbvio e claro. O aluno não apresenta bom desempenho 

porque não cumpre com as propostas e exigências da escola. Isso significa que seu 

desempenho escolar é sua responsabilidade, ou do professor, o qual não o ensinou 

direito o que estava previsto no currículo da escola. Entendo que essa concepção é 

corrente em diversas escolas e, inclusive, compartilhada por pais e outras pessoas da 

comunidade. No entanto, por tratar a questão do fracasso escolar de maneira 

reducionista, desconsidera contingentes relevantes (como os apresentados ao longo 

dessa categoria) os quais também interagem no contexto institucional e, de diferentes 

maneiras, influenciam o desempenho dos alunos. Entendo que isso é problemático e 

merece maior atenção, inclusive em trabalhos futuros sobre o assunto. 

Para finalizar as discussões expressas nessa categoria, retomo Patto (1996) 

em cuja pesquisa sustenta que o fracasso (ou mau êxito) escolar consiste em um 

fenômeno complexo produzido por múltiplas relações de poder, implícitas e explicitas, 

existentes no contexto escolar, as quais são determinadas pelas relações sociais mais 

amplas, que não se restringem apenas a este contexto específico. Neste sentido, 

simultaneamente contribuem para produzir o referido fenômeno: o conhecimento 

científico instituído como verdade suprema e historicamente legitimado; os 

preconceitos e estereótipos sociais e políticos nos quais se apoiam, inicialmente a 

formação, e, posteriormente, a ação escolar dos professores; a burocracia perversa 

dos sistemas de ensino que estabelecem hierarquias de poder e de procedimento e 

determinam os rumos institucionais; a organização curricular das escolas e os 

instrumentos de avaliação. Pensando também com base nesses elementos, é mais 

fácil compreender que o desempenho do aluno não configura apenas sua 

responsabilidade. Na verdade, para ser justa, as responsabilidades precisam ser 

compartilhadas entre os diferentes sujeitos os quais estão envolvidos com o processo 

de escolarização, ou seja: gestores, professores, alunos, pais, comunidade escolar, 

governo e sociedade em geral. E isso é importante porque além de todos participarem, 

suas concepções e ações geram, de diferentes maneiras, impactos nas práticas da 

escola.  
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3.3 DA RELAÇÃO COM A VIDA COTIDIANA E O MUNDO DO TRABALHO 

 

Inicialmente cabe explicitar o motivo que justifica utilizar a expressão “mundo 

do trabalho” como componente da categoria de análise. Para tanto, destaco que sua 

definição se fundamentou na perspectiva de que as relações cotidianas de trabalho 

da comunidade, sua logística e funcionalidade pertencem, indiscutivelmente, à 

macroestrutura econômica e social, mas, também, reservam simultaneamente 

características peculiares, próprias de sua especificidade. Neste sentido, destaco 

como elementos próprios desta realidade, os quais interagem nas relações cotidianas 

de trabalho da comunidade, na sua logística e funcionalidade: a formação de origem 

agrária, relações tencionadas pela luta por terra; os latifúndios que cerceiam a região; 

e o contexto produtivo de policultura e introdução da monocultura da soja. Entendo 

que esses elementos, de diferentes maneiras, impactam no cotidiano da comunidade 

e condicionam o entendimento dos sujeitos acerca do seu próprio contexto e, 

consequentemente, sua ação política e social. Por isso, é importante integrá-los ao 

processo de análise. Foi esse entendimento que me levou a incluir expressão “mundo 

do trabalho” como componente dessa categoria. 

Com esse entendimento, corroboro com Freire (2016, p. 20) ao comunicar que 

há uma responsabilidade ética em mover-se no mundo, na qual nos reconhecemos 

como seres condicionados, mas não determinados, reconhecendo que “[...] a história 

é tempo de possibilidade e não de determinismo”. Assim, enquanto possibilidade e 

condicionamento, há de se reconhecer a condição de inacabado e perene construção 

subjetiva no mundo. Este mundo que é pautado por relações de poder, política, 

economia e trabalho, tecido pela herança social, cultural e histórica dos mais variados 

contextos educativos, em tensão constante com as ações do presente.  

Em suma, reconhecendo o tensionamento das relações do mundo do trabalho 

como um dos elementos que configuram contingentes de baixo desempenho e, 

consequentemente, fracasso escolar expressos pelos alunos nos fanzines, proponho 

olhar para o processo de aprendizagem com base na relação entre contexto educativo 

e comunitário. Para dialogar sobre estes elementos, os fanzines e seus discursos 

assumem função de expressividade e provocação, e são explorados e refletidos à luz 

dos autores. A Figura 9 é apresentada no intuito de promover essa reflexão.  
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Figura 9 - Fanzine produzido pelo aluno M do 9º ano, retido no 8º ano em 2017 

 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 

 

Olhar para o fanzine produzido pelo aluno M provoca-me a refletir acerca do 

vínculo do contexto educativo com o mundo do trabalho, o qual constitui elemento 

essencial da identidade da comunidade escolar. Desta forma, analisar o discurso e 

escolha de imagem proposta pelo aluno, implica em reconhecer o significado do 

trabalho e vida cotidiana no processo de significação de saberes. Nesta perspectiva, 

Charlot (2013, p. 149) nos apresenta o seguinte argumento: 
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Sendo assim, temos que repensar a questão da ligação entre o mundo 
familiar do aluno e o que se ensina na escola. Muitas vezes, tenta-se resolver 
o problema de fracasso escolar ligando tudo ao mundo cotidiano do aluno. 
Essa ligação, porém, constitui, ao mesmo tempo, um apoio e um obstáculo. 
É um apoio porque ela dá sentido ao que a escola ensina. É obstáculo quando 
ela oculta o sentido específico da atividade escolar. 

 

Interpreto esse argumento a proposição de que a escola constitui espaço de 

acesso a conhecimentos básicos, construídos e sistematizados pela humanidade, e 

estas características não podem ser, em sua totalidade, suprimidas na narrativa do 

cotidiano. Ao contrário, para se configurarem pontos de apoio, os conhecimentos 

historicamente constituídos, necessitam ser significados pelo cotidiano, efetivando a 

função da educação escolar.   

Estabelecendo diálogo com Meirieu (1998) nesse aspecto, compreendo ser sua 

intenção expressar que a escola assume responsabilidades distintas e indissociáveis 

entre os conteúdos curriculares e os comportamentos intelectuais. Em suas palavras: 

 

A escola tem assim a dupla responsabilidade de fornecer a todos um núcleo 
rígido de conhecimentos essenciais reorganizados em torno de noções-
chave, e de formar para comportamentos intelectuais estabilizados que o 
sujeito possa aplicar em qualquer ação de formação que poderá empreender 
a seguir. As noções-chave serão, por exemplo, a proporcionalidade na 
matemática, a respiração na biologia, os princípios do esquema narrativo no 
francês etc.; os comportamentos intelectuais serão, dentre outros, o fato de 
saber descentrar-se em relação a suas próprias produções, criticá-las 
antecipando o julgamento de outrem e consequentemente modificá-las, ou o 
fato de não recusar um elemento aparentemente heterogêneo a um sistema 
de explicação, mas, ao contrário, saber integrá-lo podendo modificar esse 
sistema de explicação (MEIRIEU, 1998, p. 17). 

 

Por isso, entendo que essas responsabilidades da escola não podem ser 

ocultadas, ou melhor, deixadas de lado no estudo do desempenho escolar em favor 

das relações estabelecidas no cotidiano dos alunos, ou em favor de quaisquer outras 

variáveis. Em outras palavras, é importante destacar que esses elementos precisam 

ser abordados como fatores complementares e simultâneos no intuito de acompanhar 

a ocorrência desse fenômeno. 

Com base nesse raciocínio, buscando integrar de maneira dinâmica esses 

fatores na análise, compreendo que o aluno M ao expressar o discurso: “Estudando e 

pensando nas plantas lá em casa e na escola agrícola para onde quero ir”, como 

síntese linguística para traduzir o significado da imagem de um caderno invadido pelo 

processo de desenvolvimento da planta, tal como o solo de uma lavoura, está nos 

alertando para o sentido que a atividade escolar assume para ele. Sobre isso, Charlot 
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(2013, p. 145) nos ajuda a compreender o espaço da atividade escolar “Qual o sentido 

dessa atividade para o aluno? Quando não existe nenhum sentido, não há atividade 

alguma: ninguém faz algo sem algum motivo”. No caso do discurso do aluno, pode-se 

interpretar em sua produção a expectativa de que o novo contexto educativo (escola 

agrícola) será melhor, mais útil e, em tese, contemplará a dupla função escolar 

mencionada por Meirieu (1998) e Charlot (2013). 

Para além disso, interpreto também que para o referido aluno M, as atividades 

escolares seriam mais proveitosas, bem como seu desempenho nelas seria melhor, 

se apresentassem relação direta e imediata com a agricultura, atividade laboral 

específica tanto de sua família quanto da comunidade local. Assim sendo, pelo fato 

de que as atividades escolares não vão ao encontro dessa sua visão acerca daquilo 

que as atividades escolares deveriam contemplar, assume uma postura de espectador 

e não de agente intelectual no desenvolvimento das propostas escolares. Com base 

nessa interpretação, entendo que pode ser essa concepção e postura assumida o 

contingente principal, embora não o único, que fundamenta seu baixo desempenho 

escolar e consequente retenção. 

Charlot (2013, p. 159) entende a aprendizagem a partir de uma postura ativa, 

gerada pela mobilização do aluno. Em suas palavras: 

 

Só aprende quem tem uma atividade intelectual, mas, para ter uma atividade 
intelectual, o aprendiz tem que encontrar um sentido para isso. Um sentido 
relacionado com o aprendizado, pois, se esse sentido for completamente 
alheio ao fato de aprender, nada acontecerá. 

 

Na perspectiva de assumir a proposição da atividade intelectual, Charlot ainda 

complementa que o sentido da escola reside no prazer por aprender, considerando 

este, junto com o desejo, elemento constituinte da vida escolar. Assim, a prerrogativa 

do prazer e do desejo são então abordadas no sentido de despertar no aluno um 

movimento interno, um desejo interno de aprender. É possível considerar que o aluno 

M demonstra desejo e motivação por aprender, contudo, interpreto que se trata de um 

desejo de aprender relacionado às atividades específicas as quais poderão ser 

possibilitadas pela instituição escolar que almeja integrar, e não pelas práticas e 

atividades da escola na qual está inserido. 

De forma complementar a essa discussão, o fanzine produzido pelo aluno K 

(expresso na Figura 10 abaixo), provoca reflexão sobre a atividade cotidiana e o 
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entendimento de trabalho. Analisando pontualmente o vínculo com o meio rural, é 

oportuno destacar que o aluno K (semelhante ao aluno M) enfrentou uma retenção no 

6º ano em 2017 e em 2018 avançou para o 7º ano com baixo desempenho, 

necessitando de avaliação geral (provão) para complementar a nota necessária para 

a promoção.  

 

Figura 10 - Recorte do fanzine produzido pelo aluno K: ilustra a sua concepção sobre 
atividade cotidiana e o entendimento de trabalho 
 

 
 

Fonte: Registrado pela autora. 

 

Para o aluno K, o desejo e sentido do prazer (inclusive de aprender) 

aparentemente reside no mundo do trabalho, na rotina da propriedade e na expressão 

deste mundo. Possivelmente reproduzindo discursos que já lhe foram proferidos por 

adultos com os quais convive, K manifesta compreensão do seu desejo interpretando-

o como um elemento distrator e, por isso, como responsável pelo seu desempenho 

escolar. Destaco aqui a necessidade de sinalizar que compartilho com Charlot (2013, 

p. 152) seu entendimento sobre o conceito de trabalho no contexto escolar. Isso se 

expressa especificamente no seguinte:  
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Afinal de contas, a atividade escolar é ou não é um trabalho? Poder-se-ia 
dizer que os alunos “trabalham” (entre aspas), fazendo uma coisa específica 
que se chama estudar. Entretanto, os próprios alunos têm cada vez menos 
consciência da especificidade da atividade escolar. [...] eles tendem  
considerá-la como um trabalho imposto aos jovens pelos adultos. 

 

Sob essa ótica, a medida em que os alunos tendem a considerar o estudo como 

imposição, a atividade escolar torna-se uma obrigação e não uma oportunidade 

formativa que envolve aprendizagem e desenvolvimento pessoal, como deveria ser. 

Assim, as propostas pedagógicas deixam de ser atraentes, prazerosas e úteis e 

tornam-se fatigantes, tediosas, apenas toleradas por serem necessárias para passar 

de ano. E quando a reprovação ocorre, essa concepção tende a ser reforçada ainda 

mais. 

O vínculo com o mundo do trabalho, no caso a realidade rural, reflete também 

na visão que o aluno estabelece sobre a sua postura, reconhecendo-se como ativo no 

processo de ensino e aprendizagem. Neste sentido, Charlot (2013, p. 160) considera 

que o aluno parte de uma postura cotidiana que é ressignificada pelo saber onde: “Na 

relação com o mundo, na relação consigo mesmo, na relação com os outros, o aluno 

precisa ascender ao eu epistêmico, porém sem perder a experiência cotidiana”. Dessa 

forma, incentivar o aluno para que ele prospere na relação com o conhecimento, 

significa que o cotidiano será um ponto de apoio inicial para desencadear um processo 

cada vez mais racional, abstrato e complexo de aprendizagem. 

Como outro elemento da relação entre conhecimento e mundo do trabalho, o 

fanzine do aluno L, expressa uma das possibilidades de condutas assumidas pelos 

alunos diante do baixo desempenho escolar. 
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Figura 11 - Fanzine produzido pelo aluno L manifesta vínculo com o mundo do trabalho 
e abandono escolar: O aluno avançou para o 9º ano com baixo desempenho em 2017 
e, em 2018, reprovou no 9º ano 
 

 
 

Fonte: Registrado pela autora. 

 

Em seu fanzine, L expressa preocupação com o trabalho na propriedade (a 

família trabalha com produção leiteira) e com a finalidade deste trabalho: ter acesso 

ao dinheiro. Mesmo jovem, assume as tarefas e responsabilidades de trabalhar junto 

com a sua família, o que configura a realidade de grande parte dos demais colegas. 

O que torna especialmente novo o relato de L é a ideia de abandonar os estudos, 

mesmo que já esteja no último ano do ensino fundamental, ao mesmo tempo em que 

assume uma dificuldade de se relacionar com “as prof.” (professoras, no plural). 

Sobre a perspectiva de relacionamento de L com o mundo do trabalho e o 

mundo da escola, as palavras de Pennac (2008, p. 55) me provocam para tentar 

compreender esta dinâmica: 



89 

 

 

Nossos “maus alunos”, aqueles programados para não se tornarem nada, 
nunca vêm a escola sozinhos. O que entra na sala de aula é uma cebola: 
várias camadas de desgostos da escola – medo, preocupação, amargura, 
raiva, insatisfação furiosa – embrulhadas em torno de um passado 
vergonhoso, um presente sinistro, um futuro condenado. Olha, lá vêm eles, 
com os seus corpos em processo de formação e suas famílias nas suas 
mochilas. A aula não pode realmente começar até que a carga tenha sido 
colocada no chão e a cebola descascada. É difícil de explicar, mas apenas 
um olhar, uma observação gentil, uma palavra clara e firme de um adulto 
atencioso, muitas vezes, é o suficiente para dissolver esses desgostos, 
clarear  essas mentes e colocar essas crianças, confortavelmente, no 
presente do indicativo. Naturalmente, os benefícios serão temporários; a 
cebola assentará de volta as suas camadas fora da sala de aula, e nós 
teremos que começar tudo de novo amanhã. Mas é isso que é o ensino: 
começar de novo e de novo  até alcançar o momento crítico em que o 
professor pode desaparecer. 

 

De toda forma, os silêncios dos alunos também falam, assim como os seus 

erros não são frutos do acaso, mas de um sistema ou tentativa de processamento do 

pensamento.  

Sobre os alunos que evadem, Charlot (2013, p. 161) faz um alerta: 

 

[...] na verdade, há alunos que nunca entenderam o que está acontecendo na 
escola, nunca entraram efetivamente na escola. No Brasil, fala-se de evasão 
escolar, o que é estranho porque o verbo evadir representa melhor a ação de 
quem foge da cadeia; na França, fala-se em abandono escolar. Em minha 
opinião, na maioria dos casos, os alunos nem se evadem, nem abandonam 
a escola: eles nunca entraram na escola. O problema é não saber por que 
eles saem, o problema fundamental é saber porque muitos alunos nunca 
entram nas lógicas simbólicas da escola. Eles são matriculados 
administrativamente, estão presentes fisicamente (algumas vezes, pelo 
menos), mas nunca entenderam o que significa estar ali.  

 

Contudo, há um perigo se fundamentarmos esta problemática na lógica das 

teorias reprodutivistas, (tal como o capital cultural e o conceito de habitus10) pois 

nestes argumentos o sujeito é, de certo modo, um produto. Para além de 

determinismos, assumimos a singularidade do condicionamento e possibilidade de 

inacabamento do sujeito. Este sujeito é histórico e político, busca significados 

simbólicos, empíricos e epistêmicos, mas nem sempre os encontra na forma de se 

relacionar com o saber escolar. 

 

 

10 Conceitos elaborados por Bourdieu e Passeron (1975). 
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3.4 DAS DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM E O PROCESSO FORMAL DE 

APRENDIZAGEM – LIMITES DA LINGUAGEM E RELAÇÃO COM O 

CONHECIMENTO 

 

Neste item serão apresentados dados produzidos a partir da análise das atas 

finais de registro do desempenho docente bem como alguns dos elementos descritos 

nos fanzines considerados instituídos de relação direta com dificuldades específicas 

de aprendizagem. Será pontuada a relação entre os discursos de dificuldades com os 

componentes curriculares (disciplinas) expressadas pelos alunos, em conjunto com 

os dados produzidos através das atas finais. 

Um dos objetivos propostos neste trabalho de mapeamento e 

acompanhamento do desempenho escolar dos alunos dos anos finais do ensino 

fundamental da EMEF João Gonçalves Vieira consistiu na identificação da média de 

aproveitamento nos componentes curriculares. Desta maneira, ao acessar as atas de 

final de ano, onde estão expressos os sujeitos e seu desempenho, foi possível 

produzir dados voltados à compreensão da abrangência de alunos retidos nesta etapa 

do ensino e período (de 2010 a 2017). 

A partir da construção do fanzine do aluno N (Figura 12), é possível observar a 

consciência de baixo rendimento em uma disciplina específica do currículo escolar: a 

matemática.  Esta dificuldade também é expressa em outros fanzines, como o do 

aluno M (Figura 13). 
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Figura 12 - Fragmento do fanzine produzido pelo aluno N, estudante do 6º ano 

 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 

 

Figura 13 - Fragmento do fanzine produzido pelo aluno M, estudante do 7º ano 

 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 

 

Ao analisar a dificuldade que alguns alunos relatam quanto à compreensão e 

desempenho escolar da disciplina de matemática, me reporto à produção de dados 
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efetivada nos estudos das atas finais de ensino fundamental. Neste sentido, os 

gráficos que seguem abaixo destacam os componentes curriculares em que ocorrem 

reprovações nos últimos 7 anos (período de 2010 a 2017).  

Após realizar observação/apreciação das atas de final de ano, produzidas ao 

término do ano letivo, verifica-se que no período de 2010 a 2017 se destacam algumas 

peculiaridades relevantes em relação ao desempenho escolar. Por conseguinte, 

abaixo expresso alguns dados produzidos a partir do desempenho escolar dos alunos 

dos anos finais do ensino fundamental ao final de cada um dos anos letivos 

compreendidos no período indicado. 

A Figura 14 refere-se ao ano letivo de 2010, apresenta como categoria de 

referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 14 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2010 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2010 apresenta uma característica peculiar, haviam duas turmas de 

6ª série. Assim, em relação à 6ª série I verifico que as disciplinas nas quais houve 

maior retenção foram Ciências Naturais e Matemática.  Na 6ª série II, verifico que as 

retenções se situam nas disciplinas de Matemática e Português respectivamente. Na 

7ª série, foi apenas em Matemática. Por sua vez, na 8ª série, as retenções localizam-

se em Matemática e Ciências Naturais.  

Com esses dados, é possível entender que as principais disciplinas que 

reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (15), 

Ciências Naturais (11) e Língua Inglesa (8).  

A Figura 15 abaixo refere-se ao ano letivo de 2011, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 15 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2011 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2011 apresenta uma característica peculiar, haviam duas turmas de 

7ª série. Assim, em relação a 6ª série verifico que as disciplinas nas quais houve maior 

retenção foram Matemática, Ciências Naturais e Português.  Na 7ª série I, verifico que 

as retenções se situam nas disciplinas de Matemática e Português respectivamente. 

Na 7ª série II, foi em Matemática e Português. Por sua vez, na 8ª série, as retenções 

localizam-se em Matemática e Ciências Naturais. 

Com esses dados, é possível entender que as principais disciplinas que mais 

reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (23), 

Português (6) e Ciências Naturais (6).  

A Figura 16 abaixo refere-se ao ano letivo de 2012, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 16 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2012 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2012 apresenta uma característica peculiar, haviam duas turmas de 

8ª série. Assim, em relação a 6ª série verifico que as disciplinas nas quais houve 

retenção foram Matemática, Português, Língua Inglesa, Ciências Naturais e História.  

Na 7ª série, verifico que as retenções se situam nas disciplinas de Matemática, 

Português, Língua Inglesa, História e Geografia, respectivamente. Na 8ª série I, foi em 

Matemática, Português, Língua Inglesa e Geografia. Por sua vez, na 8ª série II, as 

retenções localizam-se em Ciências Naturais, Língua Inglesa e Matemática. 

Com esses dados, é possível entender que as disciplinas as quais mais reteram 

alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (11), Língua 

Inglesa (9) e Português (6).  

A Figura 17 abaixo refere-se ao ano letivo de 2013, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 17 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2013 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2013 apresenta uma característica peculiar, as turmas passaram a 

ser identificadas não mais pela denominação série e sim pela denominação ano. Além 

disso, houve o acréscimo do 9º ano. Assim, em relação ao 6º ano verifico que as 

disciplinas nas quais houve retenção foram Matemática, Ciências Naturais, Língua 

Inglesa, Geografia, História e Português.  No 7º ano, verifico que as retenções se 

situam nas disciplinas de Matemática, Língua Inglesa, Ciências Naturais e Português 

respectivamente. No 8º e 9º anos não houve retenções. 

Com esses dados, é possível entender que as principais disciplinas as quais 

mais reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática 

(13), Língua Inglesa (10) e Ciências Naturais (9).  

A Figura 5 abaixo refere-se ao ano letivo de 2014, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 18 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2014 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2014 apresenta uma característica peculiar, haviam duas turmas de 

6º ano. Assim, em relação ao 6º ano I verifico que as disciplinas nas quais houve 

retenção foram Matemática, Português, História, Língua Inglesa e Geografia.  No 6º 

ano II, verifico que a retenção se situa nas disciplinas de Matemática, Português 

respectivamente. No 7º ano, foi em Matemática, Português, História e Geografia. No 

8º ano, a única retenção localiza-se em Matemática e História. Por fim, no 9º ano não 

houve retenções. 

Com esses dados, é possível entender que as principais disciplinas as quais 

mais reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (6), 

Português (5) e História (5).  

A Figura 19 abaixo refere-se ao ano letivo de 2014, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 19 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2015 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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O ano de 2015 apresenta uma característica peculiar, foi introduzida a disciplina 

de Língua Espanhola no currículo. Assim, em relação ao 6º ano verifico que as 

disciplinas nas quais houve retenção foram Matemática, Português, História, Ciências 

Naturais, Língua Inglesa, Língua Espanhola e Geografia.  No 7º ano, verifico que as 

retenções se situam nas disciplinas de Português, Matemática, Geografia, História, 

Ciências Naturais, Artes e Língua Espanhola respectivamente. No 8º ano, foi em 

Português, Matemática, Geografia, Ciências Naturais e História. Por sua vez, no9º 

ano, as retenções localizam-se em Português, Matemática, Geografia, Ciências 

Naturais e História. 

Com esses dados, é possível entender que as principais disciplinas as quais 

mais reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Português (22), 

Matemática (19) e História (9).  

A Figura 20 abaixo refere-se ao ano letivo de 2016, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 20 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2016 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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No ano de 2016 houve apenas uma turma para cada ano. Assim, em relação 

ao 6º ano, verifico que apenas na disciplina de Artes não houve retenção.  No 7º ano, 

verifico que houve apenas uma única retenção, na disciplina de Matemática. No 8º 

ano, também houve apenas uma única retenção, a qual foi na disciplina de Geografia. 

Por sua vez, no 9º ano, não houve nenhuma retenção. 

Com esses dados, é possível entender que as disciplinas, as quais mais 

reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (7), 

Geografia (6) e Português (5).  

A Figura 21 abaixo refere-se ao ano letivo de 2017, apresenta como categoria 

de referência a retenção. Ao final do ano letivo, os alunos infrequentes, ora são 

considerados evadidos, ora retidos. Assim, embora tenha sido adotada esta ação 

volátil em termos institucionais, nesse espaço os dados foram organizados e são 

apresentados apenas por meio da categoria retenção. Manifesta de duas formas, ou 

seja, por ano escolar e por disciplina curricular.  

 

Figura 21 - Apresenta índices de retenção escolar ao final do ano letivo de 2017 

 

 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
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quantidade se encontra nas disciplinas: Artes (2), Educação Física (2), Ensino 

Religioso (3) e História (4).  No 7º ano, verifico que as retenções se situam nas 

disciplinas de Matemática (5), Geografia (5), Ciências Naturais (3), Português (1), 

Educação Física (1) e Língua Espanhola (1), respectivamente. No 8º ano, não houve 

retenção apenas em Ensino Religioso e Língua Inglesa. Por fim, no 9º ano houve 

retenções em todas as disciplinas, sendo as disciplinas de Matemática (10), Geografia 

(10), Português (9) e Ciências Naturais (9) as que mais reteram. 

Com esses dados, é possível entender que as disciplinas, as quais mais 

reteram alunos nesse ano, considerando todas as turmas, foram Matemática (30), 

Geografia (27), Ciências Naturais (23) e Português (23).  

Assim, a disciplina de matemática foi a que mais acumulou reprovações de 

alunos ao longo do período entre os anos 2010 – 2017, exceto no ano de 2015, onde 

ocupou a segunda colocação. Nesta perspectiva, o contingente expressado pelos 

alunos nos fanzines é também uma problemática na trajetória institucional desta 

disciplina.  

Historicamente, aplicar conhecimentos matemáticos através do raciocínio 

lógico não é natural, se configura como uma criação intelectual humana dirigida pela 

necessidade de registro de quantidades. Esta criação intelectual foi estruturada 

primeiramente pelos antigos povos mesopotâmicos, chineses, egípcios e indianos, 

cuja necessidade de planejamento voltado ao cultivo e distribuição de produção fez 

desenvolver socialmente o significado da noção de lógica matemática. A gradual 

complexidade e abstração do pensamento lógico matemático foi postulado pelos 

gregos clássicos (helênicos) através do raciocínio lógico-dedutivo, constituinte das 

noções filosóficas do período. Por este entendimento é possível compreender que se 

trata de uma forma de pensar e aprender não de todo natural e que irá exigir de muitos 

estudantes grande empenho em sua compreensão, enquanto que, para outros, os 

conceitos matemáticos serão de fácil aplicação. 

Para Bridi Filho et al., (2016, p. 270): “A função prática da matemática é 

expressar relações quantitativas e espaciais, além de facilitar a construção do 

pensamento” para isso a criança precisa ativar diferentes esquemas neuronais 

relacionados à linguagem receptiva – auditiva e aritmética, memória auditiva e 

aritmética, leitura e aritmética escrita, reorganizando-se auditivamente e absorvendo 

mnemicamente os enunciados orais (BRIDI FILHO et al., 2016). A partir deste 

entendimento, relaciono os relatos de dificuldades expressos nos fanzines dos alunos 
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N e M como uma possibilidade real de limitação destes sujeitos, desencadeadas frente 

aos conteúdos matemáticos. Assim, compreendo que estes estudantes procuram 

expressar seu baixo rendimento escolar na relação com a aprendizagem matemática. 

Para acompanhar o desempenho escolar dos alunos de forma longitudinal, é 

importante destacar o impacto das reprovações na produção do fracasso escolar. 

Assim, quando se observa o conjunto de gráficos, é importante destacar a proporção 

em que as retenções se expressam em relação ao total de alunos. De forma sintética 

procuro expressar esta proporção entre o total de alunos por turma e retidos através 

das porcentagens na tabela abaixo: 

 

Tabela 1 - Proporção entre alunos por turma e retidos 

(continua) 

  

Série/Ano11 

 

Total de 

alunos 

Total de 

alunos 

retidos 

Porcentagem total 

de reprovação  

 

 

2010 

6º série I 35 12 34.3% 

6º série II 22 2 9% 

7º série 15 3 20% 

8º série 21 2 9,5% 

 

 

2011 

6º série  30 6 20% 

7º série I 21 8 38% 

7º série II 20 7 35% 

8º série 13 2 15,3% 

 

 

2012 

 

6º  série 20 5 25% 

7º  série 23 4 17,4% 

8º  série 17 1 5% 

8º série 14 3 21,4% 

 

11 O uso da terminologia série e ano foi mantido conforme a apresentação destas nas atas de final de 
ano. Ressaltamos que o período analisado compreende o final da transição para o ensino fundamental 
de nove anos. 
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Tabela 1 - Proporção entre alunos por turma e retidos 
(conclusão) 

 

 

2013 

 

6º ano 26 11 42,3% 

7º ano 18 3 16,6% 

8º ano 14 0 -- 

9ª ano 17 0 -- 

 

 

2014 

6º ano I 15 2 13,3% 

6º ano II 13 1 7% 

7º ano 19 2 10,5% 

8º ano 13 1 7% 

9ª ano 15 0 -- 

 

 

2015 

6º ano 15 8 53.3% 

7º ano 22 6 27% 

8º ano 17 7 41% 

9ª ano 12 2 16,6% 

 

 

2016 

6º ano 23 7 30.4% 

7º ano 14 1 7% 

8º ano 22 1 4.5% 

9ª ano 12 0 -- 

 

 

2017 

6º ano 25 8 32% 

7º ano 14 5 35.7% 

8º ano 14 7 50% 

9ª ano 19 11 57.9% 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Na sistematização dos dados produzidos pelas atas finais destaca-se alguns 

pontos para a compreensão do fenômeno do desempenho escolar na EMEF João 

Gonçalves Vieira, são eles: 

1. Há uma tendência nos anos estudados de que os maiores índices de 

retenção escolar se concentrem nas séries iniciais dos anos finais do ensino 

fundamental (6º e 7º anos); 

2. Sendo as classes compostas por um número reduzido de alunos, cada aluno 

consiste em um percentual significativo, todavia, esta mesma característica 
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permite o acompanhamento quase que individualizado do processo de 

aprendizagem do aluno e suas dificuldades.  

3. Quase todos os anos letivos da amostra enfrentaram um fenômeno de 

produção de fracasso escolar que foi de 30% ou superior em alguma série 

do ensino fundamental. Duas exceções ocorrem, uma no ano de 2014 (o 

maior índice foi 13,3%) e outra em 2012 (o maior índice foi 25%). 

 

O que entendemos por escolarização está alicerçado no conceito de turmas 

cujos alunos progridem gradualmente, avançando para níveis mais complexos de 

abstração de acordo com as habilidades ou pré-requisitos alcançados anteriormente. 

Como contestação deste modelo Perrenoud (2000, p. 12-13) afirma: 

 

O sistema educativo encerrou-se em um tipo de organização que permitiu a 
escolarização de massa. Agora, torna-se necessário repensá-la, partindo do 
princípio de que uma reorganização da escolaridade não tem valor, a não ser 
que permita a mais alunos aprenderem melhor. Importa, sobretudo, que ela 
representa um progresso sensível para os alunos em dificuldade, pois 
aqueles que têm êxito sem dificuldade na organização atual da escola não 
justificam sua reforma. 

 

Como definição do que Perrenoud chama de organização, entendo desde a 

composição curricular das disciplinas, disposição das matérias em carga horária, 

espaços pedagógicos voltados à aprendizagem, metodologias docentes, bem como 

propostas de intervenção nas situações de dificuldades enfrentadas pelos alunos. 

Partindo do entendimento que o baixo desempenho não se constitui em um único 

momento do ano letivo, ao contrário, é construído no decorrer deste, através de 

sucessivas avaliações de resultados insatisfatórios, entendo que pode ser significativa 

a existência de lacunas no processo de ensino e aprendizagem, residindo ora na 

relação do indivíduo com o saber (conhecimento/aprendizagem), ora na ineficácia da 

intervenção ou diagnóstico do não aprender por parte da instituição escolar. 

Neste sentido, o que me inquieta na proposição de Perrenoud frente a análise 

do desempenho escolar dos alunos da EMEF João Gonçalves Vieira é que os alunos 

que atingem sucesso no modelo de escolarização proposto, possivelmente também o 

atingiriam em outro modelo e, por estar dando certo para 70% dos alunos, o que está 

instituído é considerado o melhor.   

Na escola, de maneira geral, procura-se permitir o acesso a conteúdos 

curriculares de forma a possibilitar o desenvolvimento integral do aluno, suas 
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habilidades cognitivas, independência, pensamento crítico, autocontrole, 

planejamento e habilidades sociais. Este acesso ocorre através da interação com o 

outro, o qual se manifesta na relação com os pares (colegas) e adultos (professores, 

equipe escolar em geral). 

É importante considerar que a escola também significa um espaço de igualdade 

inicial de acesso, onde todos os alunos podem partir de um mesmo ponto. Para além 

de uma instituição instrutora e alinhada com as provocações de Masschelein e Simons 

(2015) desafio-me também a reconhecer a escola como espaço de suspensão em 

evocação ao ideário grego de escolar. Neste sentido, para os autores, a escola e o 

professor permitem que os jovens reflitam sobre si mesmos, independentemente do 

contexto – de onde vieram, sua inteligência, aptidões e fracassos – conectando-os em 

um espaço comum, onde todos podem partir do mesmo ponto, gerando um espaço 

único de igualdade inicial.  

Assim, para os autores: 

 
A escola cria igualdade precisamente na medida em que constrói o tempo 
livre, isto é, na medida em que consegue, temporariamente, suspender ou 
adiar o passado e o futuro, criando, assim uma brecha no tempo linear 
(MASSCHELEIN; SIMONS, 2015, p. 36). 

 

Por este ponto de vista, independentemente da posição social ou origem, a 

escola oportuniza um tempo de suspensão, no qual o aluno acessa e relaciona-se 

com o saber a partir de um mesmo currículo e metodologia. De certa forma, aqui reside 

uma significativa conquista da escola moderna, permitir às diferentes camadas sociais 

a possibilidade de acesso inicial, a qual até o século XVIII foi quase que exclusividade 

das altas camadas sociais e clérigos.  

O contexto de aprendizagem proposto pelo espaço escolar estabelece como 

principal veículo de interação a linguagem. Por meio da linguagem a criança aprende 

a dirigir seu pensamento e a expressá-lo utilizando-se de habilidades cada vez mais 

complexas. Assim, no desenvolvimento da oralidade o vocabulário verbal enriquece-

se ao passo que o processo de escrita também alcança níveis cada vez mais 

abstratos. Concomitantemente com o domínio da leitura e escrita, amplia-se o acesso 

ao conhecimento e complexidade de expressão e desenvolvimento da linguagem. 

Nesta categoria de análise das dificuldades de aprendizagem e o processo 

formal de aprendizagem pontuo também sobre a expressão da linguagem. Entendo 

que através do exercício de construção de fanzines, além do explicito nos discursos, 
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é possível perceber a manifestação de dificuldades referentes à linguagem escrita 

através dos erros ortográficos, de concordância, vocabulário utilizado para construir 

as frases e ideias. 

Assim, primeiramente é importante dizer que no entendimento de linguagem, 

baseado na sintetização de Valmaseda (2010), compreende-se a linguagem como um 

campo de representação interna da realidade compartilhado socialmente, o qual 

implica na existência de um sistema de signos compartilhados por um determinado 

grupo com o intuito de comunicar e que possibilita interagir com a realidade do 

contexto e seus agentes. 

Configurada em termos ontológicos, a Linguagem para Maturana compõe a 

própria existência humana, no sentido de que tudo o que fazemos como seres 

humanos é concretizado na linguagem como espaço operacional. Assim, para 

Maturana (2001, p. 178)  “[...] tudo o que nós seres humanos fazemos, nós fazemos 

na linguagem”, e isto implica na existência de coordenações consensuais e diferentes 

domínios de ações, sendo o linguajar o modo de existir como humanidade.  

Desta forma, conhecer e dominar a linguagem implica em uma grande rede de 

exploração de significados através de signos que permitem a produção de 

enunciados, compreendendo e se fazendo compreender para si e em relação com o 

outro.  

Elencar os limites da linguagem como uma das categorias de análise das 

produções dos alunos significou olhar para a expressão da escrita, ortografia, 

coerência de discurso e expressividade destes trabalhos. Dessa forma, destacamos 

alguns fanzines (Figura 22) que retratam contingentes relacionados a expressão e 

compreensão da linguagem. 
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Figura 22 - Fanzine produzido pelo aluno E, estudante do 6º ano, retido no ano de 

2018 

 

 
 

Fonte: Registrado pela autora. 

 

Na produção deste estudante, sua linguagem expressa um sentimento de 

confusão diante da organização e diferentes conteúdos das disciplinas. Na medida 

em que a relação imagem – texto destaca um conflito entre as abstrações necessárias 

na rotina escolar e as informações propriamente sistematizadas. Através dos 

argumentos deste aluno, entendo a relação com o saber que ele vivencia é pautada 

pela aprendizagem no contexto de acumulação de informações e registros.  

Sobre a aprendizagem, Meirieu (1998, p. 37) afirma: 

 

Na verdade, aprender é compreender, ou seja, trazer comigo parcelas do 
mundo exterior, integrá-las em meu universo e assim construir sistemas de 
representação cada vez mais apropriados, isto é, que me ofereçam cada vez 
mais possibilidades de ação sobre esse mundo. 

 

Desta forma, a ação de aprender parte do universo particular do aluno que 

realiza o movimento de conhecer o mundo e, assim, significá-lo. Independentemente 

se este mundo é o meio rural, de subúrbio urbano ou um bairro de classe média alta, 
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os saberes historicamente construídos e constituídos como conteúdos, são parcelas 

do que se entende pela própria existência humana. Esta existência extrapola a 

possibilidade do currículo e é o que possibilita a ação no mundo, não possuindo, dessa 

maneira função enciclopedista. 

Além do conceito de aprender manifestado no fanzine, o aluno E também expõe 

a subjetividade de sua expressão linguística. O uso de palavras iniciadas por letras 

maiúsculas e minúsculas durante a construção da escrita, a falta de sinais de 

pontuação, a expressão de escrita que se desencadeia solta, “vomitando” a 

emoção/contingente, o uso de interjeições como “Dae” em uma produção de 

linguagem formal em norma culta, a grafia de palavras distintas escritas emendadas, 

o baixo padrão de estética da letra, erros ortográficos, etc. compõem parte do 

contingente que considero como limites da linguagem.  

No contexto dos anos finais do ensino fundamental, é importante mencionar a 

importância de alguns erros ortográficos já terem sido superados pelos alunos. Entre 

esses erros destaca-se trocas ou omissões relacionadas ao conversor fonema-

grafema, bem como regras contextuais simples e complexas. Segundo Moojen (2009), 

os erros ortográficos podem ser considerados em três categorias: 1) Conversor 

fonema-grafema; 2) Regras contextuais; e 3) Irregularidades da Língua. No primeiro, 

os erros ortográficos são ocasionados pela escolha incorreta do grafema/letra para a 

escrita, onde ocorrem omissões, substituições, inversões ou adição de letras e estes 

erros estão relacionados com o desenvolvimento da consciência e processamento 

fonológico, percepção auditiva e os componentes linguísticos. No caso da segunda 

categoria, as regras contextuais, estas se referem à existência de normas que definem 

o valor da letra no seu contexto (por exemplo: o uso do S entre duas vogais tem som 

de Z), quando complexas, essas regras exigem a consideração da noção de 

reversibilidade, como é o caso da acentuação (oxítonas, paroxítonas, proparoxítonas). 

Por fim, na terceira categoria proposta por Moojen, tratam-se de palavras que exigem 

o trabalho de processamento da atenção, percepção e memória visual, pois, 

frequentemente, sua grafia precisa ser decorada. 

Neste sentido, a seguir (Figura 23 e Figura 24) seguem trechos de outros 

fanzines onde é possível perceber esta condição de expressão linguística dos 

estudantes. 
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Figura 23 - Fanzine do aluno X, estudante do 6º ano 
 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 

 

Apresenta trocas relacionadas aos erros de conversor fonema/grafema, onde 

faz trocas de letras surda/sonoras na escrita (D-T). Esses erros podem ser 

identificados na escrita das palavras: “testraí” (correto: distraem) e “repido” (correto: 

repita).  
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Figura 24 - Fanzine do aluno W, estudante do 6º ano 
 

 
 
Fonte: Registrado pela autora. 
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Apresenta erros referentes a regras contextuais simples como o uso de S e SS 

entre duas vogais, concordância em tempos verbais, uso dos fonemas /K/ em conflito 

com o grafema C ou QU, uso da letra M em nasalização. Com relação aos erros 

referentes a regras contextuais simples como o uso de S e SS entre duas vogais, as 

palavras que exemplificam isso são: “fose” (correto: fosse), “nosos” (correto: nossos), 

“pasar” (correto: passar). No que se refere a erros de concordância em tempos 

verbais, as palavras que exemplificam isso são: “estudão” (correto: estudam), “ia” 

(correto: iríamos). No que diz respeito aos erros devido ao uso dos fonemas /K/ em 

conflito com o grafema C ou QU, a palavra que exemplifica isso é: “Camdo” (correto: 

Quando). 

Destaco que para a etapa do ensino fundamental em que estes estudantes se 

encontram, os erros ortográficos que foram expressos já deveriam ter sido superados 

no processo de aprendizagem formal. Um exemplo que se refere às regras 

contextuais complexas é o posicionamento de Moojen (2009) segundo o qual sugere 

que este trabalho se inicie entre a 4ª e 5ª série, embora esta habilidade para a grafia 

correta das palavras já pode ser percebida em crianças de séries anteriores. 

Nesse sentido, Moojen (2009, p. 75) afirma: 

 

Vencidas as questões relacionadas à etapa alfabética, há uma tendência 
geral de análise das questões relativas às regras contextuais simples como o 
uso do R/RR, M/N antes de consoante. Os últimos a serem trabalhados 
formalmente são os erros por desconhecimento das irregularidades da língua 
e as regras de acentuação. Entretanto, a sequência não é rígida e algumas 
irregularidades como o uso do H, em início de palavra, podem despertar 
atenção mais cedo. 

 

Mesmo sem haver um roteiro pré-determinado das estratégias de trabalho 

metodológico, através do posicionamento da autora, compreendo a existência de 

níveis mais complexos de exigências para a escrita, os quais são alcançados pelos 

alunos de forma progressiva. Afinal, é necessário reconhecer que ler e escrever não 

consiste em ações naturais humanas, tal como a fala. Enquanto que a linguagem oral 

é desenvolvida quase que naturalmente no processo de desenvolvimento e maturação 

neurobiológica, a escrita é uma criação intelectual humana, baseada em signos 

gráficos e, em se tratando da Língua Portuguesa, possui suas peculiaridades 

gramaticais. 
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E, por fim, espera-se que um aluno dos anos finais do ensino fundamental 

possa transitar com significativa autonomia na escrita, sem apresentar erros de 

conversor fonema/grafema ou de regras contextuais simples. 

A importância de observar e analisar os limites da linguagem expressos pelos 

alunos nos fanzines, vem ao encontro do entendimento de que a leitura e a escrita 

não se resumem à decodificação do código alfabético. A escrita é uma forma de 

manifestação da linguagem e, enquanto tal, uma importante ferramenta para 

interpretar e explorar o mundo. Como expressa Sacristán (2005, p. 19) é uma forma 

de ser colonizado: 

 

A linguagem nos proporciona uma forma de ver a realidade, uma maneira de 
interpretá-la e de representá-la. A linguagem dominante traduz, então, as 
formas dominantes de conhecimento e de atuação desta realidade. Não 
reflete em um saber neutro, pois “coloniza” a atualidade quando 
empregamos. O ser humano cria significados sobre o mundo que o rodeia e 
sobre si mesmo [...]. Todas essas representações formam uma cultura sobre 
o que acreditamos ser, sobre como evoluímos e sobre como gostaríamos de 
ser; consolidam em nós maneiras de ver, de tratar, de valorizar, os demais e 
os menores em particular. 

 

Para o autor a linguagem é fundamental na constituição das relações humanas, 

possibilitando, inclusive, uma ponte com diferentes gerações. Neste sentido, a 

linguagem é o meio de expressão e propagação da cultura no tempo e espaço e, 

igualmente, o veículo que traduz as diferentes realidades em diferentes tempos. 

Retomando por fim, uma das características mais determinantes da linguagem 

escrita é que ela deve ser adquirida. Porém, não apenas adquirida, aspira-se que haja 

o pleno domínio e perícia em compreendê-la, por toda a população em condição de 

escolarização. Neste sentido, a linguagem escrita é o principal viés de acesso à 

construção de conhecimentos. 

Em última análise, remonto a Meirieu (2002) para expressar a singularidade 

das diferentes manifestações de dificuldades que foram expressas nesta categoria. 

Para o autor, a palavra ensinar exige dois complementos verbais, neste sentido, quem 

ensina, sempre ensina algo a alguém. Esse algo é a matéria do currículo, as pautas 

que são reproduzidas nos cadernos e exercitadas nas atividades e o alguém é o aluno, 

ser menor na compreensão de Sacristán (2005). Nesta relação, há necessidade de 

estar atento para o aluno concreto que está diante das classes, ao rosto que não 

compreendeu, ao apelo pela inteligência ou tradução do que está sendo trabalhado, 

o que exige uma vigília constante da prática pedagógica. 
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Assim, é essencial aceitar a complexidade e imprevisibilidade que a autoria de 

ser professor exige, aceitando a provocação de pensar o plural da sala de aula. Olhar 

para a dificuldade pontual da disciplina escolar e identificar as fortalezas e fraquezas 

que estão expressas, tal como as dificuldades em matemática, traduzidas pelos 

alunos em seus discursos e pelas atas finais, quantificando as reprovações. Da 

mesma forma, é imprescindível ler nos rostos e entre linhas as sutis limitações que os 

alunos estão apresentando, não aceitando o erro pelo erro, mas sim, o assumindo 

como ponto de partida do entendimento do aluno, parte de sua produção para 

construção do conhecimento. 
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4 CONCLUSÕES 

 

A proposta desta pesquisa nasceu das inquietações docentes na percepção 

cotidiana de significativo número de alunos que haviam reprovado em alguma etapa 

do ensino fundamental. Ao chegar no final do ano letivo de 2017, esta inquietação 

ganhou força e se tornou, de certa forma, uma provocação para olhar o contexto 

educativo na perspectiva de pesquisadora e, enquanto tal, acompanhar o 

desenvolvimento do fenômeno de fracasso escolar na EMEF João Gonçalves Vieira. 

Assim, como objetivos específicos deste trabalho, elenquei primeiramente 

aprofundamento do estudo acerca da história da constituição do fracasso escolar na 

educação brasileira, o que me auxiliou a compreender que este fenômeno possui 

características polissêmicas, bem como já foi abordado à luz de diferentes vertentes 

teóricos-metodológicas, de acordo com o contexto político emergente. Em um 

segundo momento, observando a trajetória do contexto educativo, busquei referências 

documentais nos registros escolares, onde foi possível identificar que o baixo 

desempenho dos alunos é um fenômeno persistente e expressivo, especialmente nas 

disciplinas de matemática e português. Em último movimento de pesquisa, buscando 

reconhecer quais os contingentes que se relacionam com o baixo desempenho e 

consequente fracasso, propus aos alunos dos anos finais do ensino fundamental a 

construção de fanzines, como possibilidade de expressão da subjetividade desta 

problemática cotidiana. 

O exercício de construção da conclusão deste trabalho exige um esforço 

autoral de aprofundamento e objetivação das análises sinalizadas anteriormente. 

Sendo assim, é pertinente destacar que o marco inicial desta pesquisa se delineava 

para a observação e escuta da equipe diretiva da escola e seu corpo docente. 

Contudo, na medida em que os estudos teóricos epistemológicos acerca da temática 

do fracasso escolar avançaram na compreensão deste fenômeno, se tornou 

inquietante a busca pela relação empírica sobre o contexto educativo e seus sujeitos, 

no caso os alunos. Assim, optei por sinalizar e definir estratégias que possibilitaram 

voz e ouvidos aos alunos, os efetivamente atingidos pelo fenômeno do fracasso 

escolar. 

Com base nessas considerações, no que diz respeito ao aluno, saliento que 

este sujeito ao ocupar a posição de menor, como apontado por Sacristán (2005), 

frequentemente associa seu baixo desempenho a condutas individuais, tal como 
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discutimos na categoria de análise 1, “Da relação com o Sentir”. Isso me leva a 

entender que esse discurso traduz, de certa forma, a vertente de entendimento do 

fracasso escolar que relaciona o fenômeno à forte leitura psicológica do processo de 

educação escolar. Vertente esta a qual foi nutrida pela forte influência escolanovista 

e teve como consequência a significativa individualização das dificuldades de 

aprendizagem. Não pretendo reforçar essa perspectiva, porém, na condição de 

pesquisadora, entendo ser importante sinalizar que alguns dados dessa categoria 

corroboram resultados já indicados e debatidos com profundidade por essa vertente. 

Por outro lado, constatei como contingentes expressos pelos alunos fatores 

relacionados principalmente a existência de elementos distratores. Estes elementos 

são descritos como fatores desencadeados pelo próprio indivíduo (conversa nas 

aulas, brincadeiras) ou a preocupações com o mundo do trabalho (a rotina da 

propriedade e as responsabilidades do mundo rural). Contudo, estes contingentes não 

se dissociam do ser aluno e ser jovem, são fatores que estão intrínsecos ao seu 

processo de formação, compondo a trajetória de se construir humano, neste momento 

em fase de adolescência. 

Um perigo destes discursos é estes jovens não compreenderem sua dimensão 

maturativa, e enquanto tal, acreditarem que a falta de bons resultados no processo de 

aprendizagem escolar formal os define. Sobre isso, me alinho à perspectiva de 

Pennac (2008, p. 48) quando alerta: “Disso algumas crianças ficam persuadidas muito 

depressa. Se elas não encontram alguém para as tirar do engano, e como não se 

pode viver sem paixão, elas desenvolvem, por falta de coisa melhor, a paixão pelo 

fracasso”. Nesta dinâmica, a reminiscência do baixo desempenho escolar promove 

um efeito deletério na relação com o saber, impulsionando o desejo de abandonar os 

estudos, mudar logo de escola ou apenas trabalhar. 

Em outros momentos, os discursos convergiram para a importância do apoio 

familiar, o que me remete a dimensão de input da clientela educacional, foco das 

pesquisas sobre fracasso escolar nos anos 1970, onde predominou a teoria do capital 

humano. Igualmente, os conflitos familiares também foram expressos como um dos 

contingentes que influenciam o baixo rendimento dos alunos. Neste sentido, eles 

configuraram elemento dirigido para o contexto de um problema emocional o que 

igualmente limita seu desempenho escolar.  

Ainda no que se refere ao quadro de contingentes relacionados com fatores 

que podem ser referidos como extraescolares, a compreensão dos elementos do 
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mundo do trabalho é um argumento que merece destaque. Lendo o contexto pela sua 

configuração histórica: comunidade agrária, nascida através de um programa de 

reforma agrária, marcada pela propriedade mini fundiária, cerceada de latifúndios e 

alunos oriundos de famílias descendentes do antigo assentamento, é imprescindível 

destacar seu valor social e o significado do mundo do trabalho. O elemento do trabalho 

foi expresso pelos alunos como um contingente relacionado à distração na sala de 

aula, contudo, reconheço que a estrutura de organização tanto curricular como de 

gestão e funcionamento da escola reflete o conceito de escola urbana (desde o horário 

de recreio, até a disposição das disciplinas e planos de estudo). Nesta configuração, 

são poucos os momentos em que efetivamente se conectam a realidade do mundo 

do trabalho com a escolarização. 

Uma das propostas desta pesquisa foi observar os índices de reprovação dos 

diferentes componentes curriculares no período de 2010 a 2017. Após sintetizados e 

expressos graficamente, sua leitura expôs a significativa responsabilidade do campo 

da matemática e linguagem como primeiros colocados no ranking de retenções (se 

estabelecermos um). Sobre esta perspectiva, esboço minha preocupação quanto ao 

caráter institucional da produção do fracasso escolar onde há de se considerar o 

movimento de aproximação entre as teorias (especialmente macroestruturais 

marxistas) e as reais necessidades do cotidiano escolar. Desta maneira, a instituição 

escolar enquanto esfera pública de serviço educacional, norteada por um projeto 

pedagógico e regimento interno e em consonância com a legislação vigente possui 

em sua microestrutura, possibilidades de interlocução com a rede municipal (esfera a 

qual pertence). 

Neste sentido, uma vez identificada uma condição de defasagem em relação à 

aprendizagem e rendimento dos alunos em alguma disciplina, a LDBEN estabelece 

em seu art. 24, Inciso V, alínea e): “[...] obrigatoriedade de estudos de recuperação, 

de preferência paralelos ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, 

a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos” (BRASIL, 

1996). Na prática, tanto a instituição escolar, quanto a rede municipal, cientes do 

processo de defasagem na aprendizagem podem e devem estabelecer estratégias de 

recuperação, dirigidas à efetiva aprendizagem dos alunos. 

No caso da EMEF João Gonçalves Vieira, as estratégias de recuperação desta 

defasagem não se restringem ao chamado reforço escolar. Para além desta 
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abordagem técnica, os contingentes expressos pelos alunos apontam para a 

necessidade de se discutir e ressignificar a aprendizagem e o espaço escolar. 

Para melhor esclarecer as considerações que estou tecendo ao longo dessas 

conclusões, a seguir, apresento os contingentes que colaboram para o fracasso 

escolar de acordo com os dados analisados. Organizei os resultados com base em 

cada uma das 3 categorias de análise.  

No que se refere à categoria 1 Da relação com o sentir – subsistência, 

segurança emocional e manifestação de comportamento, os contingentes que 

colaboram para o fracasso escolar por favorecerem o desenvolvimento de dificuldades 

de aprendizagem:  

Em relação a subsistência constato como contingente: não se alimentar antes 

de vir para a escola bem como no horário do recreio e, dificuldades financeiras 

enfrentadas pela família. São contingentes que promovem dificuldades de 

aprendizagem por gerarem: a) excesso de angústia em relação aos problemas 

familiares; b) inquietação e dificuldade de concentração devido a fome. 

Em relação a segurança emocional constato como contingente: a solidão, a 

ausência de amigos, medo de falhar, a não aceitação do próprio corpo, a tristeza 

repentina e a depressão. São contingentes que promovem dificuldades de 

aprendizagem por gerarem: a) sentimentos de baixa autoestima e amor próprio; b) 

sentimento de inferioridade na relação com os outros; c) concepção de si como o(a) 

único(a) culpado(a) pelo baixo desempenho; d) expectativas excessivas sobre o 

próprio desempenho (medo de falhar atua como mecanismo psicológico de bloqueio 

ou inibição de funções cognitivas, o que dificulta estudo dos componentes 

curriculares, especialmente aqueles nos quais, em momento anterior, obteve 

resultado insuficiente).  

Em relação a manifestação de comportamento constato como contingente: 

o isolamento, a falta de motivação, as brigas e discussões familiares e a distração 

(brincadeiras fora de contexto, mexer no celular e conversas paralelas) durante o 

desenvolvimento das atividades de aula. São contingentes que promovem 

dificuldades de aprendizagem por gerarem: a) estresse psicológico; b) dificuldades de 

relacionamento interpessoal; c) dificuldade no estabelecimento de vínculos estáveis 

de relacionamento com os colegas e professores; d) problemas de convivência.  

Em relação à categoria 2 a vida cotidiana e o mundo do trabalho, destaco 

como contingente que colabora para o fracasso escolar, por favorecer o 
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desenvolvimento de distrações, os pensamentos recorrentes e absortos (envolvidos 

por desejo de ação) sobre as atividades laborais da família com a agricultura, os quais 

promovem a distração durante as atividades de aula e, por consequência, a reduzida 

participação no desenvolvimento das mesmas. Nesse contexto, especialmente pelo 

fato de não oportunizarem contato direto com a agricultura, as atividades propostas 

pela escola não são atraentes e, portanto, possuem pouco sentido. Situação que 

fundamenta a existência tanto do desejo de estar em casa e não na escola como de 

estudar em instituição que possui currículo especificamente orientado para a 

agricultura (colégio agrícola). 

Como categoria 3 Das dificuldades de aprendizagem e o processo formal 

de aprendizagem – limites da linguagem e relação com o conhecimento, sobre a 

relação à limites da linguagem, constato problemas na linguagem escrita 

especialmente com conversor fonema-grafema, regras contextuais e irregularidades 

da Língua. Nesse sentido, a importância de observar e analisar os limites da 

linguagem expressos pelos alunos nos fanzines, vem ao encontro do entendimento 

de que a leitura e a escrita não se resumem à decodificação do código alfabético. A 

escrita é uma forma de manifestação da linguagem e, enquanto tal, uma importante 

ferramenta para interpretar e explorar o mundo. Portanto, seu desenvolvimento é 

indispensável.   

Considerando a existência dos diferentes contingentes elencados nas 

categorias 1 e 2, entendo que as dificuldades com conversor fonema-grafema, regras 

contextuais e irregularidades da língua, possivelmente não decorrem de nenhum 

distúrbio cognitivo, mas principalmente da relação com a experiência destes alunos 

com o processo de escolarização, bem como interação de um ou mais dos referidos 

contingentes.  

No que se refere a relação com o conhecimento constato dificuldades com 

os conteúdos da disciplina de matemática. Como sabemos, desenvolver e aplicar 

conhecimentos matemáticos através do raciocínio lógico não é natural, depende de 

uma criação intelectual humana dirigida pela necessidade de registro de quantidades, 

bem como, de relação com o espaço. Portanto, envolve, entre outras coisas, 

abstração, concentração, atenção. Considerando a existência dos diferentes 

contingentes elencados nas categorias 1 e 2, entendo que as dificuldades com os 

conteúdos de matemática, não se fundamentam em aspectos cognitivos destes 
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sujeitos, mas sim, na experiência dos alunos com um ou mais dos referidos 

contingentes. 

Por fim, ao estabelecer a problemática de como ocorre o desempenho 

escolar dos alunos dos anos finais do ensino fundamental da EMEF João 

Gonçalves Vieira, identifico a interação das três vertentes de entendimento do 

fracasso escolar. Inicialmente reconheço o contingente que expressa certa 

culpabilização do indivíduo pelo seu baixo desempenho, por relacionar seus 

resultados escolares à conversa, brincadeiras em aula ou “distrações”. Como segundo 

elemento de formação de contingentes está a participação familiar, seja pela 

expressão de conflitos familiares ou pela lógica do mundo do trabalho. Este 

contingente se relaciona com os elementos das estruturas sociais que conectam a 

trajetória familiar com as experiências concretas de trabalho e interação social 

vivenciadas por estes jovens.  

Destaco que nestes dois macros contingentes são discursos já pautados em 

pesquisas educacionais ao longo do século XX12 e, possivelmente, ainda legitimados. 

Dessa maneira, é preciso observar além deste panorama e introduzir o efeito da ação 

da instituição escolar sobre a problemática do baixo desempenho, promotor do 

fracasso escolar. Neste aspecto, há o acompanhamento desta situação escolar com 

significativas reprovações nos últimos setes anos, o que implica na demanda de 

trabalho institucional no intuito de ressignificar o que se entende por aprendizagem. 

Pois, assim como Meirieu (1998, 2002), acredito que boa aprendizagem, reflete boas 

notas e, consequentemente, boas notas expressam bom rendimento ou sucesso 

escolar. 

Por fim, a expressão dos alunos nos auxilia a compreender como se 

institucionaliza a responsabilização pelo baixo desempenho escolar, porém, por si só 

o sujeito não tem potência para superá-lo. O movimento de superação necessita partir 

do engajamento do próprio contexto educativo e sua comunidade à priori, como 

proposta de zelo pela aprendizagem de seus alunos. 

Sendo assim, nossa proposta de devolutiva para a escola consistirá em 

proporcionar a entrega de material gráfico (informativo) no qual estará registrado em 

 

12 Os escolanovistas realizaram uma leitura fortemente psicológica e individualista, enquanto que os  
estudos voltados ao capital humano dos anos 1970 expressavam uma preocupação com a relação 
input (competências, habilidades do indivíduo) – processamento (ensino) – e output ( objetivos 
atingidos) o que acabava relacionando o baixo desempenho com as camadas mais populares, 
historicamente à parte do processo educacional formal. 
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fonte histórica material desta pesquisa, parte da trajetória de formação da EMEF João 

Gonçalves Vieira, bem como os fanzines que compõem este estudo dos contingentes 

de fracasso escolar. Ressalto que este material está expresso em linguagem 

acessível para a compreensão dos diferentes sujeitos que compõem a comunidade 

escolar: alunos, familiares, professores e funcionários, independentemente do nível 

de instrução acadêmica. Desta maneira, igualmente, insisto no potencial intelectual, 

dinâmico e democrático da instituição escolar para compreender e intervir no 

fenômeno do fracasso escolar. Outrossim, destaco que a oficina de construção de 

fanzines realizada com os alunos configura o produto desenvolvido junto ao curso de 

Mestrado Profissional do Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas e Gestão 

Educacional. 
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APÊNDICE B - TERMOS DE  CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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APÊNDICE C - PROPOSTA DE OFICINA DE CONSTRUÇÃO DE FANZINES 

 

 

Proposta de oficina de construção de Fanzines 

 

Objetivo: Propor um espaço de identificação, reconhecimento e reelaboração, de 

elementos expressem contingentes influenciadores do baixo desempenho escolar 

através da construção de fanzines. 

Metodologia: Introduzir a temática conversando sobre os gráficos que expressam 

algumas porcentagens referentes à reprovação e evasão escolar. A partir desta 

conversa, expor aos alunos e professores presentes a perspectiva que em algum 

momento de nossa jornada escolar enfrentamos situações que dificultam que 

tenhamos boas notas e consequentemente ocorre um baixo desempenho escolar. A 

partir disto, os sujeitos de pesquisa serão convidados a elencar alguns elementos 

contingentes do baixo desempenho escolar. A produção dos dados se dará por meio 

dos fanzines, onde os sujeitos poderão personalizar a apresentação dos argumentos 

em forma de minipôster.  

Da instrução aos sujeitos participantes: Criar uma história ou informativo sobre a 

aprendizagem dentro da escola, falando sobre os motivos que influenciam para que 

em muitos momentos tenhamos dificuldades em ter uma aprendizagem melhor e, 

consequentemente, ter boas notas. 

Resultado e produto: Os argumentos construídos através da produção gráfica de 

fanzines irão compor parte da pesquisa de dissertação de mestrado como instrumento 

de produção de dados, possibilitando que os sujeitos participantes possam expressar 

seu pensamento através da reelaboração de suas trajetórias e contextos. O produto 

construído será graficamente editado com vistas a compor fonte histórica material 

acerca da memória e reflexão sobre este contexto educativo. 

Recursos e materiais 

• O material de trabalho gráfico como papéis, revistas, colas coloridas, colas, 

canetinhas, lápis, canetas, post its, adesivos, fitas, entre outros, serão 

disponibilizados ela pesquisadora. 

• Solicita-se que a escola disponibilize um espaço físico (com classes e cadeiras) 

e em sua grade de horários para que os alunos e demais integrantes da 

comunidade escolar que tiverem interesse possam participar. Igualmente, 
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solicita-se a possibilidade de uso do equipamento de data show da instituição 

para a projeção de material digital, tal como gráficos e modelos de trabalho. 
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APÊNDICE D - SOLICITAÇÃO AUTORIZAÇÃO PARA OFICINA DE PRODUÇÃO DE 

DADOS DE PESQUISA 

 

 
 

Universidade Federal de Santa Maria 
Centro de Educação 

Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e Gestão Educacional 
       Linha de Pesquisa 2 – Gestão Pedagógica e Contextos Educativos  

 
 

SOLICITAÇÃO AUTORIZAÇÃO PARA OFICINA DE PRODUÇÃO DE DADOS DE 

PESQUISA 

 

Santa Maria, 02 de abril de 2019. 

 
Ao Sr. Derlei Luis Ravanello 
 
Secretário Municipal de Educação e Cultura de Salto do Jacuí 
 

 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, solicito autorização da Secretaria Municipal 

de Educação e Cultura, por meio de documento institucional, para realização de uma 

oficina de produção de dados voltados à pesquisa Desempenho escolar em uma 

escola no campo: contingentes do fracasso escolar, sob orientação da Professora 

Drª Fabiane Romano de Souza Bridi.  

O oficina de produção de dados objetiva a proposição de um espaço de 

identificação, reconhecimento e reelaboração, de elementos que expressem 

contingentes influenciadores do baixo desempenho escolar através da construção de 

fanzines. Sugere-se como datas para a realização da oficina os dias 11 de abril (para 

as turmas de 6º e 7º ano) e 12 de abril (para as turmas de 8º e 9º ano), ambos no 

turno da manhã onde será utilizada a carga horária de 2 horas/aulas, com 

possibilidade de estender-se por alguns minutos. 
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Todos os cuidados serão tomados para garantir o sigilo e a confidencialidade 

das informações, preservando a identidade dos participantes. No caso de fotografias, 

estas não identificarão sujeitos, apenas cenário de trabalho. Nenhum tipo de prejuízo 

ocorrerá aos mesmos quanto ao seu envolvimento no estudo, pois não estarão 

sujeitos a atividades invasivas ou privativas de benefícios. Os gastos necessários para 

a participação na pesquisa serão assumidos pela pesquisadora.   

Além disso, toda e qualquer informação sobre os participantes deste estudo 

serão confidenciais e compartilhadas somente com a pesquisadora e orientadora do 

trabalho. Em nenhum momento da apres graficamente entação pública dos dados, os 

participantes serão identificados. 

  

Agradeço a disponibilidade e colaboração. 

 

Atenciosamente, 

 

 

Gabriela Fávero Fréo 

Mestranda em Políticas Públicas e Gestão / UFSM 

 

Contato: (55) 9 9946 9411 

e-mail: gabrielaffreo@gmail.com 
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ANEXO A - PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA 
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ANEXO B - FANZINES DOS ALUNOS DO 6º ANO 
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ANEXO C - FANZINES DOS ALUNOS DO 7º ANO 
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ANEXO D - FANZINES DOS ALUNOS DO 8º ANO 
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ANEXO E - FANZINES DOS ALUNOS DO 9º ANO 
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